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Gabinete do Prefeito 

 

DECRETO Nº 32/2026 

 
São Pedro do Piauí, 26 de maio de 2026. 

 

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí, Estado do Piauí, LINDOMAR 

GONÇALVES DE ALENCAR, no uso de suas atribuições legais; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de políticas públicas voltadas à 

prevenção, mitigação e adaptação aos efeitos das mudanças climáticas; 

CONSIDERANDO os princípios da sustentabilidade ambiental, da precaução e do 

desenvolvimento sustentável; 

CONSIDERANDO a Política Nacional sobre Mudança do Clima, instituída pela Lei 

Federal nº 12.187/2009; 

CONSIDERANDO a importância do planejamento estratégico como instrumento de 

governança climática no âmbito municipal, 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Fica instituído o Plano Municipal de Prevenção e Mitigação às Mudanças 

Climáticas do Município de São Pedro do Piauí, para o período de 2026 a 2030, como 

instrumento orientador das políticas públicas municipais voltadas ao enfrentamento 

das mudanças climáticas. 

Parágrafo único – O plano de que trata o caput está previsto no Anexo Único, parte 



   PREFEITURA MUNICIPAL  

       SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

___________________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: 06.554.810/0001-76  - Avenida Presidente Vargas, Nº 531 – Centro 

CEP: 64.430-000 – São Pedro do Piauí - Piauí 

E-mail: prefeitura@saopedrodopiaui.pi.gov.br 

 

integrante deste decreto. 

Art. 2º. O Plano Municipal de Prevenção e Mitigação às Mudanças Climáticas tem por 

objetivo promover ações integradas de prevenção, mitigação e adaptação aos 

impactos das mudanças climáticas, visando à redução das emissões de gases de 

efeito estufa, à proteção dos recursos naturais, ao fortalecimento da resiliência 

climática e à melhoria da qualidade de vida da população. 

Art. 3º. O Plano será executado com base nos seguintes eixos estratégicos: 

I. Transição Energética; 

II. Redução das Emissões de Poluentes; 

III. Gestão de Resíduos Sólidos; 

IV. Práticas de Manejo Sustentável; 

V. Prevenção às Queimadas. 

Art. 4º. A coordenação, o acompanhamento e a execução das ações do Plano 

caberão à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em articulação com as demais 

secretarias municipais, órgãos da administração pública, conselhos municipais e 

parceiros institucionais. 

Art. 5º. O Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) fica designado como 

instrumento financeiro responsável pelo custeio das ações previstas no Plano 

Municipal de Prevenção e Mitigação às Mudanças Climáticas. 

§ 1º. As ações do Plano deverão contar com dotação orçamentária própria, a ser 

consignada anualmente na Lei Orçamentária Anual (LOA), bem como previstas no 

Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

§ 2º. Poderão compor as fontes de financiamento do Plano recursos oriundos de 

dotações orçamentárias, multas e compensações ambientais, convênios, termos de 

cooperação, doações, transferências voluntárias e outras fontes legalmente 

admitidas. 

Art. 6º. O monitoramento e a avaliação do Plano ocorrerão de forma contínua, 
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mediante indicadores, metas e relatórios periódicos, assegurando a transparência, a 

participação social e o aprimoramento das ações. 

Parágrafo único - Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

– COMDEMA como instância de controle social do Plano. 

Art. 7º. O Plano Municipal de Prevenção e Mitigação às Mudanças Climáticas poderá 

ser revisado e atualizado sempre que necessário, por ato do Poder Executivo, 

considerando dados técnicos, avaliações periódicas e alterações na legislação. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí-PI, em 26 de maio de 2026 

 

 

 

 

LINDOMAR GONÇALVES DE ALENCAR  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

1 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO PEDRO DO PIAUÍ/PI  

2026 

  



 
 

2 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios 

contemporâneos para os governos locais, exigindo ações planejadas, integradas 

e permanentes voltadas à mitigação das emissões de gases de efeito estufa, à 

adaptação dos territórios e à promoção do desenvolvimento sustentável. Inserido 

nesse contexto, o Município de São Pedro do Piauí, por meio da Prefeitura 

Municipal, institui o Plano Municipal de Prevenção e mitigação às Mudanças 

Climáticas, como instrumento estratégico de planejamento ambiental, alinhado 

às políticas nacionais, estaduais e aos compromissos globais de enfrentamento 

da crise climática. 

 

O Plano tem como objetivo orientar a formulação e a implementação 

de políticas públicas, programas e ações estruturantes capazes de reduzir a 

vulnerabilidade socioambiental do município, minimizar os impactos decorrentes 

das mudanças climáticas e promover uma transição para modelos de produção 

e consumo mais sustentáveis. Considera-se, especialmente, a realidade 

climática do semiárido cearense, marcada por eventos extremos, como períodos 

prolongados de estiagem, elevação das temperaturas, degradação dos recursos 

naturais e riscos à segurança hídrica, alimentar e energética. 

 

A elaboração deste Plano está fundamentada no arcabouço legal 

municipal já existente, que demonstra o compromisso histórico de São Pedro do 

Piauí com a proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável.  

 

O Plano Municipal de Prevenção e mitigação às Mudanças 

Climáticas está estruturado a partir de cinco eixos estratégicos 

interdependentes, que orientam a criação e o fortalecimento de programas, 

projetos e políticas públicas voltadas à mitigação e adaptação climática no 

território municipal. 

 

O Eixo de Transição Energética visa promover a adoção de fontes 

renováveis e limpas, com ênfase na energia solar fotovoltaica, especialmente 

nos prédios públicos municipais, contribuindo para a redução das emissões de 
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gases de efeito estufa, a diminuição dos custos energéticos e o fortalecimento 

da autonomia energética do município. 

 

O Eixo de Redução das Emissões de Poluentes contempla ações 

integradas de controle, monitoramento e mitigação das emissões atmosféricas 

provenientes de atividades urbanas, da frota veicular, de serviços públicos e de 

processos produtivos locais, incentivando práticas mais eficientes, sustentáveis 

e de baixo carbono. 

 

O Eixo de Gestão de Resíduos Sólidos busca reduzir a geração de 

resíduos, ampliar a coleta seletiva, incentivar a reutilização, reciclagem, 

compostagem e a logística reversa, bem como garantir a destinação 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Esse eixo prioriza, ainda, a inclusão 

socioeconômica dos catadores de materiais recicláveis, em consonância com a 

Política Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos e com os princípios da 

economia circular. 

 

O Eixo de Práticas de Manejo Sustentável e Prevenção às 

Queimadas tem como foco a conservação dos recursos naturais, a proteção da 

vegetação nativa, o uso sustentável do solo e o combate às queimadas ilegais. 

As ações previstas incluem o fortalecimento da fiscalização ambiental, a 

promoção de práticas agropecuárias sustentáveis, a recuperação de áreas 

degradadas e a implementação de medidas preventivas para reduzir os riscos 

de incêndios florestais, em conformidade com a legislação ambiental municipal 

vigente. 

 

De forma transversal, o Plano incorpora a Educação Ambiental como 

instrumento fundamental para a mudança de comportamento da sociedade, 

promovendo a sensibilização, a participação social e o engajamento da 

população, das instituições públicas e privadas e dos setores produtivos na 

construção de um município mais resiliente às mudanças climáticas. 

 

Assim, o Plano Municipal de Prevenção e mitigação às Mudanças 

Climáticas de São Pedro do Piauí consolida-se como um instrumento de 
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planejamento, gestão e governança ambiental, reafirmando o compromisso do 

município com a sustentabilidade, a proteção do meio ambiente e a melhoria da 

qualidade de vida da população, garantindo às presentes e futuras gerações um 

território mais equilibrado, resiliente e ambientalmente justo. 

 

 

2. CONTEXTO LOCAL 

 

2.1 • Caracterização territorial e ambiental 

 

 
 

O município de São Pedro do Piauí está localizado na microrregião 

do Médio Parnaíba Piauiense, no estado do Piauí, integrando a região Centro-

Norte do estado. Possui área territorial aproximada de 526 km² e apresenta 

relevo predominantemente suave ondulado, com altitudes médias em torno de 

264 metros. O clima é tropical quente semiúmido, com temperaturas elevadas 

ao longo do ano e precipitação média anual variando entre 800 mm e 1.400 mm, 

concentrada principalmente entre os meses de janeiro e abril. 
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O território municipal está inserido integralmente no bioma Caatinga, 

caracterizado por vegetação adaptada às condições de estiagem, presença de 

espécies xerófitas, arbustos caducifólios e formações de transição com áreas de 

cerrado em alguns pontos do estado. A cobertura vegetal original encontra-se 

parcialmente modificada em razão das atividades agropecuárias e da ocupação 

humana, predominando atualmente áreas destinadas à agricultura de 

subsistência, pecuária extensiva e ocupação rural dispersa. 

 

Quanto aos recursos hídricos, o município integra a bacia 

hidrográfica do rio Parnaíba, sendo drenado principalmente pelo riacho Fundo e 

cursos d’água intermitentes associados ao regime pluviométrico regional. Além 

das águas superficiais, destaca-se a importância dos aquíferos sedimentares da 

Bacia do Parnaíba, utilizados para abastecimento humano e atividades 

produtivas locais. 

 

O uso e ocupação do solo são marcados pelo predomínio de áreas 

rurais, com cultivo de milho, feijão, mandioca, arroz e cana-de-açúcar, além da 

criação de animais. Em razão da expansão das atividades agrícolas e do uso 

inadequado do solo em algumas áreas, observa-se a necessidade de 

fortalecimento das ações de conservação ambiental e recuperação de áreas 

degradadas. 

 

O município de São Pedro do Piauí possui Área de Proteção 

Ambiental (APA) instituída por meio do Decreto Municipal nº 40/2025, publicado 

pela Prefeitura Municipal, instrumento que estabelece a criação da unidade de 

conservação ambiental em âmbito municipal. A APA foi criada com a finalidade 

de promover a proteção dos recursos naturais, disciplinar o uso e ocupação do 

solo, conservar a biodiversidade local e assegurar o desenvolvimento 

sustentável do território municipal. 

 

Dessa forma, a caracterização ambiental do município passa a 

contemplar, além das Áreas de Preservação Permanente (APPs) localizadas às 

margens de rios, riachos e nascentes, a existência da Área de Proteção 



 
 

6 
 
 

Ambiental Municipal criada pelo Decreto nº 40/2025, fortalecendo as políticas 

públicas ambientais e os mecanismos de conservação dos ecossistemas locais. 

A instituição da APA demonstra o compromisso do município de São Pedro do 

Piauí com a preservação ambiental, recuperação de áreas degradadas e 

proteção dos recursos hídricos e da vegetação nativa existentes no território 

municipal. 

 

2.2 • Aspectos socioeconômicos 

 

O município de São Pedro do Piauí, localizado na região Centro-Norte 

do estado do Piauí, possui população estimada em aproximadamente 13 mil 

habitantes, distribuída entre a sede urbana e diversas comunidades rurais. A 

dinâmica territorial do município apresenta predominância de população 

residente na zona rural, característica comum aos municípios do Médio Parnaíba 

Piauiense, com forte relação socioeconômica vinculada às atividades 

agropecuárias e ao setor público municipal. (ibge.gov.br) 

 

O perfil populacional é marcado por população de pequeno porte, com 

presença significativa de famílias em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, especialmente nas áreas rurais, onde ainda existem limitações 

relacionadas ao acesso a renda, infraestrutura e serviços públicos. Nesse 

contexto, programas de assistência social, transferência de renda e políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento rural possuem papel importante na 

promoção da inclusão social e melhoria da qualidade de vida da população local. 

 

As principais atividades econômicas do município estão concentradas 

na agropecuária, agricultura familiar, comércio local e administração pública. 

Destacam-se o cultivo de milho, feijão, mandioca, arroz e cana-de-açúcar, além 

da criação de bovinos, caprinos e aves. O setor de serviços e o funcionalismo 

público também exercem relevante participação na economia municipal, 

contribuindo para geração de emprego e circulação de renda. (ibge.gov.br) 

Quanto aos indicadores de vulnerabilidade social, o município 

apresenta desafios relacionados à renda per capita, acesso a oportunidades 

econômicas e infraestrutura urbana, especialmente em comunidades rurais mais 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/sao-pedro-do-piaui/panorama?utm_source=chatgpt.com
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/sao-pedro-do-piaui/panorama?utm_source=chatgpt.com


 
 

7 
 
 

afastadas. Ainda assim, observa-se avanço gradual em indicadores sociais por 

meio da ampliação de programas de educação, saúde, assistência social e 

melhoria da infraestrutura básica. 

 

Em relação à infraestrutura, São Pedro do Piauí conta com 

abastecimento de energia elétrica em praticamente todo o território municipal, 

tanto na sede quanto em grande parte da zona rural. O abastecimento de água 

ocorre por sistemas públicos e soluções alternativas individuais, incluindo poços 

e cisternas em áreas rurais. O saneamento básico ainda apresenta limitações, 

especialmente no que se refere à coleta e tratamento de esgoto, sendo 

predominante a utilização de fossas sépticas e sistemas individuais de 

disposição sanitária. 

 

A mobilidade urbana e rural é realizada principalmente por meio da 

malha rodoviária estadual e estradas vicinais, que conectam a sede municipal 

às comunidades rurais e municípios vizinhos. O município é atendido por vias de 

acesso importantes da região, permitindo integração econômica e deslocamento 

da população para centros urbanos próximos, especialmente Teresina. Além 

disso, investimentos em pavimentação, iluminação pública e manutenção das 

vias urbanas vêm contribuindo para melhorias graduais na infraestrutura 

municipal. 

 

  2.3  • Principais pressões e desafios ambientais 

 

Os principais desafios e pressões ambientais identificados no 

município de São Pedro do Piauí estão relacionados às características climáticas 

do semiárido piauiense, ao uso inadequado dos recursos naturais e à expansão 

das atividades agropecuárias. Entre os problemas mais relevantes destacam-se 

a escassez hídrica, queimadas, degradação do solo, desmatamento da 

vegetação nativa e limitações na infraestrutura de saneamento ambiental. 

 

A escassez hídrica constitui um dos principais desafios ambientais do 

município, em razão da irregularidade do regime de chuvas e dos períodos 

recorrentes de estiagem característicos do Polígono das Secas. Estudos da 
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CPRM destacam que a insuficiência hídrica compromete diretamente o 

abastecimento humano, a produção agrícola e a criação de animais, afetando 

principalmente as comunidades rurais mais vulneráveis. Nesse contexto, a 

dependência de poços subterrâneos, cisternas e sistemas alternativos de 

abastecimento torna-se fundamental para garantir a segurança hídrica local.  

 

Outro problema recorrente no município é a ocorrência de queimadas 

e incêndios florestais, especialmente nos períodos de estiagem prolongada. As 

queimadas são frequentemente associadas à limpeza de áreas para atividades 

agrícolas e pastagens, causando perda da cobertura vegetal, redução da 

biodiversidade, emissão de gases poluentes e degradação da qualidade do solo. 

A relevância desse problema levou o município a instituir o Plano Municipal de 

Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e Queimadas, fortalecendo as 

ações de prevenção, fiscalização e educação ambiental.  

 

A degradação do solo também representa importante desafio 

ambiental em São Pedro do Piauí, decorrente principalmente do desmatamento, 

práticas inadequadas de manejo agrícola, queimadas frequentes e processos 

erosivos. A retirada da vegetação nativa da Caatinga reduz a proteção natural do 

solo, favorecendo erosões, assoreamento de cursos d’água e perda de 

fertilidade, fatores que impactam diretamente a produtividade agrícola e a 

sustentabilidade ambiental do município.  

 

Além disso, a supressão da vegetação nativa para expansão 

agropecuária e ocupação humana contribui para o avanço do desmatamento e 

fragmentação dos ecossistemas locais. Embora o município possua Área de 

Proteção Ambiental (APA) municipal criada pelo Decreto nº 40/2025, ainda 

existem desafios relacionados à fiscalização ambiental e à necessidade de 

recuperação de áreas degradadas, especialmente em Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) situadas próximas a riachos, nascentes e corpos hídricos. 

 

No que se refere à poluição ambiental, os principais problemas estão 

associados à destinação inadequada de resíduos sólidos e às limitações do 

saneamento básico, especialmente quanto à coleta e tratamento de esgoto. Em 

áreas urbanas e rurais, a ausência de sistemas completos de saneamento pode 
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ocasionar contaminação do solo e dos recursos hídricos, além de impactos sobre 

a saúde pública e qualidade ambiental.  

 

Por fim, embora São Pedro do Piauí apresente porte urbano reduzido, 

observa-se a necessidade de planejamento territorial contínuo para evitar 

processos de ocupação desordenada, sobretudo em áreas ambientalmente 

sensíveis e próximas a corpos d’água. O fortalecimento das políticas ambientais 

municipais, associado à educação ambiental, gestão sustentável dos recursos 

naturais e ampliação da infraestrutura de saneamento, é essencial para enfrentar 

os desafios ambientais atuais e futuros do município. 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

Promover a prevenção, mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas no Município de São Pedro do Piauí, no período de 2026 a 2030, por 

meio da implementação de políticas públicas integradas, programas e ações 

estruturantes que reduzam as emissões de gases de efeito estufa, fortaleçam a 

resiliência climática do território, protejam os recursos naturais e promovam o 

desenvolvimento sustentável, assegurando a melhoria da qualidade de vida da 

população e o equilíbrio ambiental para as presentes e futuras gerações. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

• Reduzir as emissões de gases de efeito estufa provenientes das 

atividades urbanas, da gestão de resíduos sólidos, da frota municipal e de 

processos produtivos locais, por meio da adoção de práticas sustentáveis e de 

baixo carbono. 

• Promover a transição energética no âmbito municipal, ampliando o uso de 

fontes renováveis, especialmente a energia solar fotovoltaica, nos prédios 

públicos e serviços municipais, visando à eficiência energética e à redução da 

dependência de fontes fósseis. 

• Fortalecer a gestão integrada de resíduos sólidos, com foco na redução 

da geração de resíduos, na ampliação da coleta seletiva, na reciclagem, na 
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compostagem, na logística reversa e na destinação ambientalmente adequada 

dos rejeitos. 

• Estimular práticas sustentáveis de uso e manejo do solo, incentivando a 

conservação da vegetação nativa, a recuperação de áreas degradadas e a 

adoção de técnicas agropecuárias sustentáveis, em consonância com a 

legislação ambiental municipal. 

• Prevenir e combater as queimadas e incêndios ambientais, por meio de 

ações de monitoramento, fiscalização, educação ambiental e fortalecimento das 

estratégias de prevenção, reduzindo os impactos ambientais e climáticos 

associados. 

• Aprimorar os instrumentos de planejamento, controle e licenciamento 

ambiental, fortalecendo o Sistema Municipal de Meio Ambiente e assegurando a 

efetividade das normas ambientais vigentes. 

• Promover a educação ambiental e a conscientização climática, de forma 

transversal e contínua, envolvendo a população, a comunidade escolar, os 

servidores públicos e os setores produtivos nas ações de enfrentamento às 

mudanças climáticas. 

• Fortalecer a governança climática municipal, incentivando a participação 

social, a integração intersetorial e a articulação com órgãos estaduais, federais 

e instituições da sociedade civil. 

• Ampliar a capacidade de adaptação do município aos impactos das 

mudanças climáticas, reduzindo vulnerabilidades socioambientais e 

aumentando a resiliência das comunidades frente a eventos climáticos extremos. 

• Monitorar, avaliar e divulgar periodicamente os resultados do Plano, por 

meio de indicadores ambientais e climáticos, garantindo transparência, eficiência 

e aprimoramento contínuo das ações no período de 2026 a 2030. 

 

4. ARTICULAÇÃO DA REDE INTERSETORIAL 

 

A articulação da rede é o processo pelo qual se cria e mantém 

conexões entre diferentes organizações, a partir da compreensão do seu 

funcionamento, dinâmicas e papel desempenhado, de modo a coordenar 

interesses distintos e fortalecer os que são comuns. 
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• Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA; 

• Poder Legislativo Municipal; 

• Procuradoria do Município; 

• Secretaria Municipal de Educação; 

• Secretaria Municipal de Saúde; 

• Ministério Público; 

• Sociedade Civil Organizada; 

• Associação dos Catadores  

• Destacamento de Polícia Militar; 

• Escolas Municipais  

• Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA; 

 

 

5. METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada para a elaboração e implementação do Plano 

Municipal de Prevenção e mitigação às Mudanças Climáticas de São Pedro do 

Piauí fundamenta-se em uma abordagem integrada, participativa e intersetorial, 

considerando as especificidades ambientais, socioeconômicas e climáticas do 

território municipal. O Plano foi estruturado com base em diagnóstico técnico, 

análise normativa, definição de eixos estratégicos, estabelecimento de ações, 

metas temporais e mecanismos de monitoramento e avaliação contínua. 

 

O processo metodológico prioriza a prevenção e a mitigação dos 

impactos das mudanças climáticas, associando o desenvolvimento sustentável 

à redução das emissões de gases de efeito estufa, ao uso racional dos recursos 

naturais e ao fortalecimento da resiliência climática do município. As ações 

propostas estão organizadas em eixos temáticos, cada um com objetivos claros, 

estratégias operacionais e metas distribuídas ao longo do período de vigência 

do Plano (2026 a 2030). 

 

EIXO 1 – TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

 

A metodologia aplicada ao Eixo de Transição Energética baseia-se na 

realização de diagnósticos técnicos, planejamento energético e implementação 
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progressiva de soluções sustentáveis. Inicialmente, será realizado um 

diagnóstico energético municipal, com levantamento detalhado do consumo 

anual de energia elétrica, custos financeiros e identificação de oportunidades de 

eficiência energética nos prédios e serviços públicos. 

 

Com base nesse diagnóstico, serão implantadas estruturas/usina 

fotovoltaicas municipais destinadas ao abastecimento de estruturas públicas, 

com prioridade para unidades de educação e saúde, reduzindo a dependência 

de fontes fósseis e os gastos públicos a médio e longo prazo. Paralelamente, a 

modernização da iluminação pública ocorrerá por meio da substituição de 

equipamentos obsoletos por tecnologias mais eficientes, contribuindo para a 

redução do consumo energético e das emissões associadas. 

 

A metodologia também contempla a capacitação contínua de 

servidores públicos para o uso racional da energia e redução de desperdícios. 

Como instrumento econômico de estímulo à participação da população, será 

implantado o programa de incentivo fiscal “IPTU Verde”, oferecendo descontos 

progressivos para imóveis que adotarem sistemas de energia solar, fortalecendo 

a transição energética em todo o território municipal. 

 

Eixo 1. TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

Descrição 

 

A transição energética é um dos pilares fundamentais para o 

combate as mudanças climáticas, visando promover um 

desenvolvimento urbano sustentável e eficiente. As 

dependências de fontes fósseis, especialmente no transporte, na 

geração elétrica externa e no uso de equipamentos ineficientes, 

aumentam os custos públicos, ampliam vulnerabilidades 

climáticas e reforçam desigualdades socioeconômicas. A adoção 

de fontes renováveis, reduz gastos a médio e longo prazo e 

aumenta a resiliência frente às crises climáticas 

Ações • Realizar um diagnóstico energético municipal, com 

levantamento de dados de consumo anual e custos; 

 

• Implantar usina fotovoltaica municipal para 

abastecimento de estruturas públicas com foco em 
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equipamentos de educação e saúde; 

 

• Modernizar a iluminação pública através da troca de 

equipamentos antigos por equipamentos de melhor 

desempenho; 

 

• Capacitar servidores com finalidade de reduzir 

desperdícios energéticos; 

 

• Implantar programa de incentivo fiscal “IPTU Verde”, 

mecanismo eficaz para estimular a instalação de 

sistemas solares residenciais por meio de descontos 

progressivos no Imposto Predial e Territorial Urbano. 

 

EIXO 1: TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

AÇÃO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL INDICADOR 2026 2027 2028 2029 

01 Realizar um diagnóstico 

energético municipal, 

levantamento de dados 

de consumo anual e 

custos; 

 

Secretaria de Meio 

Ambiente 

Percentual de 

órgãos públicos 

com 

diagnóstico 

energético 

concluído 

X X X  

02 Implantar usina solar 

municipal para 

abastecimento de 

estruturas públicas com 

foco em prédios da 

educação e saúde; 

 

Secretaria de 

Infraestrutura/obras 

Percentual de 

consumo 

energético dos 

prédios 

públicos 

suprido por 

energia solar 

  X X 

03 Modernizar a 

iluminação pública 

através da troca de 

equipamentos antigos 

por equipamentos de 

melhor desempenho 

Secretaria de 

Infraestrutura/obras 

Percentual de 

luminárias 

públicas 

substituídas por 

tecnologia LED 

ou eficiente 

  X X 

04 Capacitar servidores 

com finalidade de 

Secretaria de Meio 

Ambiente 

Número de 

servidores 

X X X X 
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reduzir desperdícios 

energéticos; 

capacitados em 

eficiência 

energética 

 

 

EIXO 2 – REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE POLUENTES 

 

No Eixo de Redução das Emissões de Poluentes, a metodologia 

adotada articula ações normativas, educativas, econômicas e ambientais. A 

implantação da política “São Pedro do Piauí Carbono Zero” constitui o eixo 

estruturante dessa estratégia, reunindo iniciativas de incentivo à redução das 

emissões em atividades públicas e privadas. 

 

Serão desenvolvidas políticas públicas voltadas ao uso de energias 

renováveis, bem como incentivos à aquisição de veículos elétricos, reduzindo a 

emissão de poluentes atmosféricos e contribuindo para a melhoria da qualidade 

do ar e da saúde da população. O Plano prevê ainda campanhas permanentes 

de compensação ambiental, com estímulo ao reflorestamento de áreas 

degradadas e à ampliação da cobertura vegetal. 

 

No campo educacional, será implementado o “Selo Herdeiros da 

Terra” nas escolas municipais, certificando instituições comprometidas com 

práticas sustentáveis e projetos pedagógicos voltados à conscientização 

ambiental. Capacitações, oficinas e ações educativas serão realizadas junto ao 

poder público e à sociedade civil, promovendo a cultura da sustentabilidade e a 

corresponsabilidade no enfrentamento das mudanças climáticas. 

Eixo 2. REDUÇÃO DA EMISSÃO DOS POLUENTES 

Descrição 

 

Redução da emissão de poluentes, apresenta estratégias para 

reduzir a emissão de poluentes no município de São Pedro do 

Piauí. A redução é essencial para garantir a saúde humana e 

preservar os ecossistemas. Ao diminuir a liberação de 

substâncias, evitamos o agravamento das mudanças climáticas. 

Além disso, ações voltadas para esse objetivo, incentivam 
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práticas sustentáveis e fortalecem o desenvolvimento 

responsável das comunidades. 

Ações • Implantar a política “São Pedro do Piauí carbono zero”, 

com diversas ações de incentivo a redução na emissão 

de poluentes. 

 

• Implementar o “Selo herdeiros da terra”, nas escolas 

municipais. Instituir um programa educacional que 

certifique escolas comprometidas com práticas 

sustentáveis, incentivando projetos pedagógicos que 

valorizem a conservação ambiental, o uso responsável 

dos recursos naturais e a formação de cidadãos 

conscientes sobre seus impactos no planeta. 

 

• Criação de políticas públicas de Incentivo ao uso de 

energias renováveis em todo o território municipal. 

 

• Realizar capacitações e ações educacionais com o poder 

público e sociedade civil voltadas para à redução das 

mudanças climáticas. 

 

• Estimular campanhas e programas de compensação 

ambiental acerca das emissões de gás carbônico em 

todo o território municipal. 

 

• Incentivo ao reflorestamento de áreas degradadas. 

 

• Criação de políticas de Incentivo a aquisição de veículos 

elétricos no município. 

 

 

 

  Eixo 2. REDUÇÃO DA EMISSÃO DOS POLUENTES 

AÇÃO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEIS INDICADOR 2026 2027 2028 2029 
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01 Implementar o Selo 

herdeiros da terra, 

nas escolas 

municipais. 

Secretaria de Meio 

Ambiente 

Percentual de 

escolas 

municipais 

participantes 

do programa 

 X X X 

02 Implantação do 

programa “São Pedro 

do Piauí carbono 

zero”. 

Secretaria de Meio 

Ambiente e de 

Infraestrutura 

Quantidade 

de emissões 

compensadas 

por ações 

ambientais 

municipais 

 X X X 

03 Realizar 

capacitações 

voltadas para à 

redução das 

mudanças climáticas. 

Secretaria de Meio 

Ambiente 

Número de 

capacitações 

e 

participantes 

por ano 

X X X X 

04 Capacitar servidores 

com finalidade de 

reduzir desperdícios 

energéticos; 

Secretaria de Meio 

Ambiente 

Percentual de 

servidores 

capacitados 

em eficiência 

energética 

X X X X 

05 Incentivo ao 

reflorestamento de 

áreas degradadas. 

Secretaria de Meio 

Ambiente 

Quantidade 

de hectares 

recuperados 

ou número de 

mudas 

plantadas 

X X X X 

06 Políticas de Incentivo 

a aquisição de 

veículos elétricos no 

município. 

Todas as Secretarias Quantidade 

de veículos 

elétricos 

registrados 

ou 

incentivados 

no município 

X X X X 

 

 

EIXO 3 – GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
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A metodologia do Eixo de Gestão de Resíduos Sólidos prioriza a 

redução da geração de resíduos na fonte, o fortalecimento da economia circular 

e a destinação ambientalmente adequada dos rejeitos. As ações iniciam-se pela 

revisão de processos administrativos e produtivos, com estímulo à digitalização 

de documentos, uso eficiente de insumos e adoção de produtos mais duráveis e 

de menor impacto ambiental. 

 

Será promovida a capacitação contínua de servidores sobre consumo 

consciente e descarte adequado, bem como o gerenciamento eficiente de 

materiais para evitar perdas por vencimento ou danos. A Central Municipal de 

Resíduos Sólidos terá papel estratégico na reinserção de materiais recicláveis 

na cadeia produtiva, aliada à reutilização e doação de materiais em bom estado. 

 

A universalização da coleta seletiva será alcançada por meio da 

instalação de coletores identificados em locais estratégicos, formalização de 

parcerias com cooperativas de catadores e cumprimento das obrigações da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, especialmente no que se refere à 

logística reversa. A fração orgânica dos resíduos será desviada para a 

compostagem, reduzindo o volume destinado a aterros. 

 

EIXO 3. GESTÃO DE RESÍDUOS 

Descrição 

 

Estruturar e fortalecer políticas, programas e ações voltadas à 

redução da geração de resíduos, à ampliação da coleta seletiva, 

ao incentivo à reutilização, reciclagem e compostagem, à 

destinação ambientalmente adequada dos rejeitos e à inclusão 

socioeconômica dos catadores de materiais recicláveis. Busca-

se, ainda, a eliminação de práticas inadequadas de disposição 

final e a mitigação dos impactos ambientais e climáticos 

associados ao manejo incorreto dos resíduos. As ações previstas 

contemplam o aprimoramento da infraestrutura e dos serviços de 

limpeza urbana, a implementação de sistemas de logística 

reversa, o estímulo à separação na fonte, a educação ambiental 

contínua junto à população e aos setores produtivos, além do 

monitoramento e da redução das emissões de gases de efeito 
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estufa no setor de resíduos. O eixo também promove a 

integração com políticas de saneamento básico, saúde pública 

e desenvolvimento social, fortalecendo a resiliência climática do 

município e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 

população. 

Ações • Revisar linhas de produção ou processos administrativos 

para usar menos matéria-prima ou insumos, evitando 

desperdícios (ex: digitalização de documentos para 

reduzir material). 

• Utilizar produtos mais duráveis, fáceis de consertar e que 

gerem menos embalagens ou resíduos ao final de sua vida 

útil. 

• Capacitar servidores sobre a importância da redução do 

consumo e do descarte consciente de materiais. 

• Gerenciamento eficiente de insumos para evitar a perda 

de materiais por validade vencida ou danos. 

• Funcionamento da Central Municipal de Resíduos Sólidos 

para voltar os materiais recicláveis para cadeia produtiva. 

• Reutilizar materiais dentro da própria organização (ex: uso 

de caixas de papelão para armazenamento interno, ou 

mobiliário reformado). 

• Doar materiais ou equipamentos em bom estado, que não 

servem mais para a empresa, a instituições de caridade ou 

bazares. 

• Universalização da coleta seletiva. 

• Instalação de coletores no município, claramente 

identificados por tipo de material (papel, plástico, vidro, 

metal, orgânico) e em locais estratégicos. 

• Formalizar a entrega dos materiais recicláveis para 

cooperativas de catadores ou empresas recicladoras. 

• Cumprir as obrigações legais da PNRS, que exige que 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 

de certos produtos (ex: pneus, óleos lubrificantes, 

eletroeletrônicos, embalagens) estruturem sistemas de 

retorno após o uso pelo consumidor. 

• Desviar a fração orgânica dos resíduos para a 

compostagem, gerando adubo(húmus) e reduzindo a 
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massa destinada a aterro. 

• Firmar parceria público/privada com Aterro Sanitário afins 

de disposição final do rejeito produzido no município. 

• Assegurar que as empresas transportadoras e 

destinadoras finais (aterros sanitários ou incineradores, se 

aplicável) possuam as licenças ambientais necessárias. 

• Utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) 

para rastrear o fluxo dos resíduos, garantindo a 

conformidade legal do transporte e destinação final. 

• Manejo específico e seguro para resíduos de saúde 

(PGRSS), químicos ou industriais perigosos (Classe I), 

que exigem tecnologias como a incineração ou 

coprocessamento. 

 

 

 

 

 

 

 

  EIXO 3. GESTÃO DE RESÍDUOS 

AÇÃO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL INDICADORES 2026 2027 2028 2029 

01 Revisar linhas de 

produção ou 

processos 

administrativos para 

usar menos matéria-

prima ou insumos, 

evitando 

desperdícios (ex: 

digitalização de 

documentos para 

reduzir material). 

Secretaria de 

Meio Ambiente e 

Cooperativa de 

Catadores 

Percentual de redução 

do consumo de 

materiais e papel nos 

setores administrativos 

X X X X 
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02 Utilizar

 produtos

 mais

 duráveis,

 fáceis de 

consertar e que 

gerem menos 

embalagens ou 

resíduos ao final de 

sua vida útil. 

Todas as 

Secretarias 

Percentual de 

aquisições sustentáveis 

realizadas pela 

administração pública 

X X X X 

03 Capacitar 

funcionários sobre a 

importância da 

redução do 

consumo e do 

descarte consciente 

de materiais. 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

capacitações realizadas 

e participantes 

alcançados 

X X X X 

04 Gerenciamento 

eficiente de insumos 

para evitar a perda 

de materiais por 

validade vencida ou 

danos. 

 

Todas as 

Secretarias 

Percentual de redução 

de perdas de materiais 

e insumos 

X X X X 

05 Funcionamento da 

Central Municipal de 

Resíduos Sólidos 

para voltar os

 materiais 

recicláveis para 

cadeia produtiva. 

Secretaria de 

Meio Ambiente e 

Cooperativa de 

Catadores 

Quantidade de resíduos 

recicláveis 

encaminhados para 

reciclagem 

 

  X X 

06 Reutilizar materiais 

dentro da própria 

organização 

Todas as 

Secretarias 

Quantidade de 

materiais 

reaproveitados 

internamente 

X X X X 

07 Doar materiais ou 

equipamentos em 

bom estado, que 

não servem mais 

Todas as 

Secretarias 

Quantidade de 

materiais/equipamentos 

doados anualmente 

X X X X 
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para a empresa, a 

instituições de 

caridade ou 

bazares. 

08 Universalização da 

coleta seletiva. 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Percentual da 

população atendida 

pela coleta seletiva 

 X X X 

09 Instalação de 

coletores no 

município, 

claramente 

identificados por tipo 

de material (papel, 

plástico, vidro, 

metal, orgânico) e 

em locais 

estratégicos. 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de pontos 

de coleta seletiva 

instalados 

X X X X 

10 Formalizar a entrega 

dos materiais 

recicláveis para 

cooperativas de 

catadores ou 

empresas 

recicladoras 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Percentual de resíduos 

destinados formalmente 

à reciclagem 

X X X X 

11 Cumprir as 

obrigações legais da 

PNRS, que exige 

que fabricantes, 

importadores, 

distribuidores e 

comerciantes de 

certos produtos (ex: 

pneus, óleos 

lubrificantes, 

eletroeletrônicos, 

embalagens) 

estruturem  

sistemas  de retorno 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de 

sistemas de logística 

reversa implantados no 

município 

  X X 
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após o uso pelo 

consumidor. 

12 Desviar a fração 

orgânica dos 

resíduos para a 

compostagem, 

gerando 

adubo(húmus) e 

reduzindo a massa 

destinada a aterro. 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de resíduos 

orgânicos compostados 

  X X 

 

EIXO 4 – PRÁTICAS DE MANEJO SUSTENTÁVEL 

 

A metodologia aplicada ao Eixo de Práticas de Manejo Sustentável 

baseia-se na identificação, planejamento e implementação de ações que 

garantam o uso equilibrado dos recursos naturais. Inicialmente, serão 

identificadas e delimitadas zonas específicas para áreas de manejo sustentável, 

considerando aspectos ambientais, produtivos e sociais. 

 

Serão realizadas ações de identificação de espécies da fauna e flora 

possivelmente ameaçadas, por meio de etnobiologia, registros fotográficos e 

levantamento participativo com as comunidades locais. Técnicas de uso 

sustentável, como o manejo agroflorestal, serão implementadas gradualmente, 

associadas à capacitação de agricultores em sistemas de plantio direto e rotação 

de culturas. 

 

A metodologia contempla ainda ações de proteção dos recursos 

hídricos, com recuperação de Áreas de Preservação Permanente (APPs) por 

meio do plantio de mudas nativas, além de capacitações comunitárias em 

parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Agrário. Todas as ações serão 

amplamente divulgadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, garantindo 

transparência, engajamento social e fortalecimento da governança ambiental. 

 

Eixo 4. PRÁTICAS DE MANEJO SUSTENTÁVEL 



 
 

23 
 
 

Descrição 

 

Aplicação de práticas que visam a utilização dos recursos 

naturais de forma a garantir sua conservação e disponibilidade a 

longo prazo, equilibrando as necessidades econômicas, sociais e 

ambientais, especialmente em regiões onde as comunidades 

dependem diretamente dos recursos naturais para sua 

subsistência. 

Ações • Identificar e definir zonas específicas para implantação 

das áreas de manejo; 

• Identificar espécies de fauna e flora possivelmente 

ameaçadas de extinção através da etnobiologia e 

registros fotográficos; 

• Implementar técnicas de extração e uso sustentável 

como o manejo agroflorestal; 

• Informar a população acerca do manejo sustentável 

através de capacitação nas comunidades em 

parceria com a secretaria de desenvolvimento agrário; 

• Capacitar agricultores para adotarem práticas de 

sistema plantio direto e rotação de culturas; 

• Ações para proteger as fontes de água, incluindo a 

recuperação das áreas de vegetação ao redor (APPs) 

com plantio de mudas nativas; 

 

 

 

 

  Eixo 4: PRÁTICAS DE MANEJO SUSTENTÁVEL 

AÇÃO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL INDICADORES 2026 2027 2028 2029 2030 

01 Identificar e 

definir zonas 

específicas para 

implantação das 

áreas de manejo; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de 

áreas de 

manejo 

sustentável 

delimitadas e 

regulamentadas 

 X X   

02 Identificar 

espécies de 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

espécies 

 X X   



 
 

24 
 
 

fauna e flora 

possivelmente 

ameaçadas de 

extinção através 

da etnobiologia e 

registros 

fotográficos; 

identificadas e 

catalogadas 

03 Implementar 

técnicas de 

extração e uso 

sustentável como 

o manejo 

agroflorestal; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de 

propriedades ou 

áreas utilizando 

manejo 

sustentável 

  X X X 

04 Informar a 

população 

acerca do 

manejo 

sustentável 

através de 

capacitação nas 

comunidades 

em parceria com 

a secretaria de 

desenvolvimento 

agrário; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

capacitações e 

participantes 

atendidos 

X X X X X 

05 Capacitar 

agricultores para 

adotarem 

práticas de 

sistema plantio 

direto e rotação 

de culturas; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

agricultores 

capacitados e 

áreas atendidas 

  X X X 

06 Ações para 

proteger as 

fontes de água, 

incluindo a 

recuperação das 

áreas de 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de 

hectares 

recuperados em 

APPs 

  X X X 
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vegetação ao 

redor dos rios e 

riachos (APPs) 

com plantio de 

mudas nativas; 

07 Divulgar todas as 

ações realizadas 

pela SEMUMA. 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

campanhas, 

publicações e 

ações 

divulgadas 

X X X X X 

 

 

EIXO 5 – PREVENÇÃO ÀS QUEIMADAS 

 

A metodologia do Eixo de Prevenção às Queimadas fundamenta-se 

em ações integradas de planejamento, prevenção, monitoramento, fiscalização, 

educação ambiental e resposta rápida,reconhecendo que as queimadas 

representam uma das principais fontes de degradação ambiental, emissões de 

gases de efeito estufa e riscos à saúde pública, especialmente em regiões do 

semiárido. 

 

O primeiro passo metodológico consiste na realização de um 

diagnóstico municipal das áreas suscetíveis a queimadas, considerando dados 

históricos, características da vegetação, períodos críticos de estiagem, uso e 

ocupação do solo e registros de ocorrências anteriores. Esse diagnóstico 

permitirá o mapeamento de áreas de maior risco e a definição de prioridades 

para as ações preventivas. 

 

Com base no diagnóstico, serão elaborados e implementados planos 

preventivos anuais, incluindo a manutenção de aceiros, a limpeza de áreas 

críticas, a abertura de faixas de proteção e a organização de calendários de 

vigilância intensificada nos períodos de maior risco. As ações preventivas serão 

executadas de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

(SEMUMA), Defesa Civil, Secretaria de Desenvolvimento Agrário e demais 

órgãos competentes. 
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A metodologia prevê o fortalecimento da fiscalização ambiental, com 

capacitação de agentes, uso de instrumentos legais e integração com o sistema 

municipal de licenciamento ambiental, coibindo práticas ilegais de uso do fogo. 

Serão adotados mecanismos de controle, autuação e responsabilização, 

conforme a legislação ambiental vigente. 

 

No eixo educacional, serão desenvolvidas campanhas permanentes 

de conscientização, voltadas às comunidades rurais, agricultores, escolas e 

população em geral, abordando os riscos ambientais, climáticos e à saúde 

associados às queimadas, bem como a divulgação de alternativas sustentáveis 

ao uso do fogo no manejo agrícola. As ações educativas serão realizadas por 

meio de palestras, oficinas, material informativo e atividades escolares. 

 

A metodologia também contempla a capacitação de agricultores e 

produtores rurais em práticas de manejo sustentável do solo e da vegetação, 

incentivando técnicas alternativas ao uso do fogo, como o manejo mecânico, o 

plantio direto, a rotação de culturas e o uso de cobertura vegetal, em parceria 

com a Secretaria de Desenvolvimento Agrário e instituições técnicas. 

 

Para resposta rápida a ocorrências, será estruturado um sistema 

municipal de prevenção e combate inicial às queimadas, com definição de fluxos 

de comunicação, canais de denúncia e articulação com a Defesa Civil, Corpo de 

Bombeiros e órgãos estaduais. Sempre que possível, serão utilizados dados de 

monitoramento remoto, alertas climáticos e informações oficiais para apoiar a 

tomada de decisão. 

 

Por fim, o acompanhamento e a avaliação das ações ocorrerão de 

forma contínua, por meio do registro de ocorrências, análise de áreas afetadas, 

redução de focos de calor e elaboração de relatórios periódicos. Esses 

instrumentos permitirão o aprimoramento das estratégias, garantindo maior 

eficiência na prevenção das queimadas e contribuindo para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa e para a proteção dos ecossistemas locais. 
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Eixo 5. PREVENÇÃO AS QUEIMADAS 

Descrição 

 

Reduzir a ocorrência de incêndios ambientais no território 

municipal por meio de medidas preventivas, educativas e de 

fiscalização. Contemplam o mapeamento de áreas de risco, a 

intensificação do monitoramento nos períodos críticos, a 

promoção de campanhas de conscientização, a capacitação de 

agricultores em práticas alternativas ao uso do fogo, o 

fortalecimento da fiscalização ambiental e a articulação 

interinstitucional para resposta rápida às ocorrências, 

contribuindo para a proteção dos ecossistemas, a redução das 

emissões de gases de efeito estufa e a preservação da saúde da 

população. 

Ações • Projeto “Escola sem Fogo”: oficinas e palestras sobre 

causas e consequências das queimadas, com vídeos e 

experimentos simples. 

• Criação de “Brigadas Mirins Ambientais”: alunos 

participam de campanhas, produzem cartazes, vídeos 

e rádios escolares. 

• Inserção do tema nas disciplinas: incluir o conteúdo 

de queimadas e manejo sustentável nos planos de aula 

pelos professores de Ciências da Natureza. 

• ACS como multiplicadores: agentes repassam nas 

visitas domiciliares informações sobre os riscos das 

queimadas e como denunciá-las. 

• Capacitação de agricultores sobre preparo de solo sem 

uso do fogo (roçada verde, compostagem, manejo 

agroecológico). 

• Criação de um protocolo de enfrentamento às 

Queimadas, com rotas de acesso, contatos de 

emergência e áreas prioritárias. 

• Formação de Brigadas Rurais Comunitárias com 

voluntários treinados pela Brigada Municipal. 

• Campanhas de reflorestamento, aceiros e cercamento de 

nascentes, reduzindo o material seco e o risco de fogo. 

• Mobilização nas associações e igrejas com distribuição de 

panfletos educativos sobre queimadas e palestras curtas. 

• Visitas às associações de agricultores existentes no 

município para falar sobre as medidas que podem ser 
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tomadas para combater o fogo. 

• Notificação dos proprietários de terra de áreas de 

repetidas incidências de queimadas para realizarem os 

aceiros de seus terrenos. 

• Recomendar aos agricultores do município que procurem 

a SEMUMA/São Pedro do Piauí para protocolo de 

autorização do uso do fogo controlado e autorização para 

supressão vegetal simplificada. 

• Criação da campanha digital #SPSemFogo, com vídeos 

curtos e mensagens comunitárias. 

• Parceria com rádios locais para divulgar boas práticas e 

histórias de agricultores que abandonaram o uso do fogo. 

• Divulgação do canal direto de denúncias da Secretaria de 

Meio Ambiente. 

• Reuniões mensais com membros integrantes 

(governo e sociedade civil) sobre correções e 

alterações de ações no combate ao fogo ao longo do 

resto do ano. 

• Colocar placas educativas em estradas e entradas da 

cidade com legislações vigentes sobre as queimadas e 

autorizações disponíveis para agricultores familiares. 

• Criação e manutenção de aceiros e faixas de contenção 

• Notificação imediata a Brigada Municipal, logo que 

identificado algum foco inicial de incêndio; 

• Estabelecer uma agenda de contingência para os 

carros pipas do município em parceria com defesa civil 

para enfrentamento imediato aos focos iniciais de fogo; 

• Acionar os voluntários aptos a ajudar o enfrentamento aos 

incêndios; 

• Aquisição de equipamentos de enfrentamento ao fogo pela 

SEMUMA/São Pedro do Piauí; 

• Avaliação dos danos ambientais, econômicos e sociais. 

• Registro e georreferenciamento das áreas queimadas. 

• Acionar o setor de fiscalização ambiental da 

SEMUMA/São Pedro do Piauí 
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 Eixo 5: PREVENÇÃO AS QUEIMADAS 

AÇÃO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL INDICADOR 2026 2027 2028 2029 2030 

01 Identificar e definir 

zonas específicas 

para implantação 

das áreas de 

manejo; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

áreas de 

manejo 

sustentável 

delimitadas e 

regulamentadas 

 X X   

02 Identificar 

espécies de fauna 

e flora 

possivelmente 

ameaçadas de 

extinção através 

da etnobiologia e 

registros 

fotográficos; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de 

espécies 

identificadas, 

registradas e 

monitoradas 

 X X   

03 Implementar 

técnicas de 

extração e uso 

sustentável como 

o manejo 

agroflorestal; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Percentual de 

propriedades ou 

áreas utilizando 

práticas 

sustentáveis 

  X X X 

04 Informar a 

população acerca 

do manejo 

sustentável 

através de 

capacitação nas 

comunidades em 

parceria com a 

secretaria de 

desenvolvimento 

agrário; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

capacitações e 

participantes 

envolvidos 

X X X X X 

05 Capacitar 

agricultores para 

adotarem práticas 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Número de 

agricultores 

capacitados 

  X X X 
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de sistema plantio 

direto e rotação de 

culturas; 

06 Ações para 

proteger as fontes 

de água, incluindo 

a recuperação das 

áreas de 

vegetação ao 

redor dos rios e 

riachos (APPs) 

com plantio de 

mudas nativas; 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Área 

recuperada de 

APPs e 

quantidade de 

mudas 

plantadas 

  X X X 

07 Divulgar todas as 

ações realizadas 

pela SEMUMA. 

Secretaria de 

Meio Ambiente 

Quantidade de 

campanhas, 

publicações e 

ações 

divulgadas 

X X X X X 

 

 

6. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

O Monitoramento e a Avaliação do Plano Municipal de Prevenção e 

mitigação às Mudanças Climáticas constituem instrumentos fundamentais para 

assegurar a efetividade, a transparência e o aprimoramento contínuo das ações 

previstas. Esse processo permitirá acompanhar a execução dos eixos 

estratégicos, verificar o alcance das metas estabelecidas e subsidiar a tomada 

de decisões pela gestão pública municipal ao longo do período de vigência do 

Plano. 

 

O monitoramento será realizado de forma contínua e sistemática, a 

partir de indicadores ambientais, climáticos, sociais e econômicos previamente 

definidos para cada eixo e ação, considerando metas anuais e plurianuais. A 

coleta e a análise das informações ficarão sob a responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente (SEMUMA), em articulação com as demais 
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secretarias envolvidas, órgãos de controle, conselhos municipais e parceiros 

institucionais. 

A avaliação do Plano ocorrerá de maneira periódica, com a elaboração 

de relatórios técnicos que apresentarão o grau de execução das ações, os 

resultados alcançados, as dificuldades identificadas e as recomendações para 

ajustes e aprimoramentos. Esses relatórios permitirão mensurar impactos como 

a redução das emissões de gases de efeito estufa, a ampliação do uso de 

energias renováveis, a melhoria da gestão de resíduos sólidos, a diminuição de 

focos de queimadas e o fortalecimento das práticas sustentáveis no município. 

Ficando instituída como instância de controle social para acompanhamento da 

execução do plano, o Conselho municipal de Defesa do Meio Ambiente – 

COMDEMA. 

 

O processo de Monitoramento e Avaliação também contemplará 

mecanismos de participação social, garantindo a transparência das informações 

e o envolvimento da sociedade civil, por meio da divulgação periódica dos 

resultados, reuniões técnicas e espaços de diálogo com conselhos e 

comunidades locais. 

 

Sempre que necessário, o Plano poderá ser revisado e atualizado, de 

modo a incorporar novas demandas, dados técnicos, inovações tecnológicas e 

diretrizes legais, assegurando sua adequação à realidade municipal e às 

dinâmicas das mudanças climáticas. 

 

Dessa forma, o Monitoramento e a Avaliação consolidam-se como 

instrumentos estratégicos de governança climática, garantindo que o Plano 

Municipal de Prevenção e mitigação às Mudanças Climáticas seja efetivo, 

dinâmico e alinhado aos princípios da sustentabilidade, da eficiência 

administrativa e da melhoria contínua da qualidade de vida da população. 

 

7. FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DO PLANO 

 

O financiamento das ações previstas no Plano Municipal de Prevenção 

e mitigação às Mudanças Climáticas constitui elemento essencial para a 
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efetividade, continuidade e sustentabilidade das políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento da crise climática no Município de São Pedro do Piauí. Para esse 

fim, fica designado o Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) como 

instrumento financeiro responsável pelo custeio, apoio e execução das ações, 

programas e projetos decorrentes do presente Plano. 

 

O Fundo Municipal de Meio Ambiente passa a ser o fundo custeador 

oficial das ações de prevenção, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, 

assegurando suporte financeiro às iniciativas previstas nos eixos estratégicos do 

Plano, incluindo, entre outros, transição energética, redução das emissões de 

poluentes, gestão de resíduos sólidos, práticas de manejo sustentável e 

prevenção às queimadas. 

 

Os recursos alocados no Fundo Municipal de Meio Ambiente para fins 

de execução do Plano deverão ser aplicados de forma transparente, eficiente e 

vinculada aos objetivos e metas estabelecidos, priorizando ações estruturantes, 

preventivas e de caráter permanente, que contribuam para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa e o fortalecimento da resiliência climática do 

município. 

 

O Poder Executivo Municipal poderá, ainda, buscar fontes 

complementares de financiamento climático, incluindo editais, programas de 

cooperação técnica, fundos climáticos, mecanismos de pagamento por serviços 

ambientais e parcerias público-privadas, desde que compatíveis com a 

legislação municipal e os objetivos do presente Plano. 

 

Dessa forma, o Fundo Municipal de Meio Ambiente consolida-se como 

instrumento estratégico de financiamento e governança das ações de 

enfrentamento às mudanças climáticas no Município de São Pedro do Piauí, 

assegurando a viabilidade econômica do Plano e reafirmando o compromisso da 

gestão municipal com a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento 

responsável. 

 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Plano Municipal de Prevenção e mitigação às Mudanças Climáticas 

consolida o compromisso da Prefeitura Municipal de São Pedro do Piauí com a 
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proteção do meio ambiente, o enfrentamento da crise climática e a promoção do 

desenvolvimento sustentável. Ao estabelecer diretrizes, eixos estratégicos, 

ações, metas e instrumentos de monitoramento, o Plano configura-se como um 

marco no planejamento ambiental do município, alinhando a gestão pública local 

aos desafios atuais e futuros impostos pelas mudanças climáticas. 

 

As ações propostas refletem uma abordagem integrada e intersetorial, 

que articula políticas públicas, educação ambiental, gestão eficiente dos 

recursos naturais, redução das emissões de gases de efeito estufa e 

fortalecimento da resiliência climática, considerando as especificidades 

socioambientais do território cariuense e a realidade do semiárido. 
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PREFEITU RA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

DECRETO N º 3112026 

Gabinete do Preteito 

sao Pedro do Plaul . 26 de maio de 2026. 

ALTERA OS ARTS . 1º E 9° DO DECRETO N" 40, 
DE 6 DE AGOSTO DE 2025, QUE ESTABELECE 
A CRIAÇAO DA ÁREA DE PROTE ÇÃO 
AMBIENTAL NASCENTE DO BURITIZINHO. 

O PrefeUo Munlclpal de São Pedro do Piauí, Estado do Piauí, LINOOMAR 
GONÇALVES OE ALENCAR, no uso de suas atribuições legais ; 

DECRETA, 

Art. 1° Fica alterado o a rt . 1° e 9º do Decreto nº 40 , de 6 de agosto de 2025, conforme 
segue: 

Parágrafo único : A administração, gestão, proteção, fiscalização e execução das 

ações relacionadas é Área de ProtecAo Amblenla l - APA cto Município ficarão sob 

responsabilidade da Sec.-etaria Munic ipal de M eio Ambiente . 

Art. 9° O Conselho Munícipal de Meio Ambienle, no exercício de sua função como 

Conselho G estor da APA, terá as seguintes competências: 

1 • elaborar o seu regimento fnlerno. no prazo de noventa dias, contados da sua 

instalação: 

li - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da 

unidade de conservação, quando couber, garantindo o seu caráter participativo: 

Ili - buscar a integração da 1,,midade de conservação com as demais unidades e 

espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno: 

CNPJ: 06. i5".aJ0/000J • 711i • ·~"ld• P re)ldente v,,._.,, N• SJ 1 - C."tro 
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IV ~ esíorçar•se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais 

relacionados com a unidade; 

V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo 

órgão executor em relação aos objetivos da unidade de conservação: 

VI - opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de conselho 

deliberativo. a contratação e os dispositivos do termo de parceria com OSCIP. na 

hipótese de gestão comparti lhada da unidade: 

VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de 

parceria, quando constatada irregularidade; 

VIII • manifestar•se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto 

na unidade de conservaçAo, em sua zona de amortecimento, mosaicos ou 

corredores ecológicos; e 

IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com 

a população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso. 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí-PI. em 26 de maio de 2026 

LINDOMAR G~ VES DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 
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Gabinete d2 Pcefuito 

DECRETO N• 32/2026 

São Pedro do Plaul, 26 de maio de 2026. 

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS DO MUNICIPIO 
DE SAO PEDRO DO PIAUI E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O ?refeito Municipa l d e São Pedro do Piauí, Estado do Piaur, LINDOMAR 

GONÇAL VES OE ALENCAR , no uso de suas a tribuições legais; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoçao de polilicas públicas voltadas à 

preve nção. mitigação e adaptação aos efeilos d as mudanças climáticas; 

CONSIDERANDO os princípios da sustentabilidade ambiental. da precaução e do 

desenvolvimento sustentável; 

CONSIDERANDO a Política Nacional sobre Mudança do Clima. institu fda pela Lei 

Federal nº 12.18712009; 

CONSIDERANDO a importancia do planejamento estratégico como instrumento de 

governança climática no ãmbllo municipal , 

DECRETA: 

Art. 1•. Fica instituído o Plano Municipal de P(evenção e Mítfga~o ãs Mudanças 

Cllmát.lcas do Munlclplo de São Pedro do Plauf, para o perfodo de 2026 a 2030, como 

insh·umento orientador das políticas públicas municipais voltadas ao enfrentamenlo 

das mudanças ctimâticas. 

Parág rafo único - O plano de que trata o caput está previsto no Anexo Único, parte 

CNPJ: 06,iM,a.J.0/0001· 76 • ""'•"ld• ~t&cf•nt• VIP'(H , N' U l - tcntr<1 
CEP: 64.4.30-000 - SSo Ped,odo Pla.ur • Pi.au l 

[ •n\lllll P'"• ' ""~•MopedrodoplMll. pll ,1ov,bf 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

in tegrante deste decre to . 

Art. 2°. O Plano Municipal de P(evençAo e Mitigação âs Mudanças Climáticas tem por 

objetivo promover ações integ~das de prevençao, miligação e adap1açã,o aos 

impactos das mudanças climáticas, visando à redução das e missões de gases de 

efeito estufa, é proteçao dos recursos naturais. ao fortalecrmento da reslliêncla 

climática e à melhoria da qualidade de vida da população. 

Art. 39 • O Plano seré executado com base nos seguintes eixos estratégicos: 

Transição Energética: 

li. Redução das Emissões de Poluentes; 

111. Gestão de Resfduos Sólidos: 

IV. P ráticas de M a nejo Sustentável: 

V. Prevenção às Queimadas, 

Art. 4•. A coordenação, o acompanhamenlo e a e)(ecução das ações do Plano 

caberao à Secretaria Municipal de Melo Ambiente. em articulação com as demais 

secretar ias municípais, órg ãos da adm inis tração pública, conselhos municipais e 

parceiros institucionais. 

Art. 5°. O Fundo Municipal de Melo Ambiente (FMMA) fica designado como 

in strumen10 financeiro responsável pelo custeio das ações previstas no Plano 

Municipal de Prevenção e Mitigação és Mudanças C limâticas. 

§ 1º . As ações do Plano deverão contar com dotação o rçamenlâria própria, a ser 

consignada anualmente na Lei Orçamentária Anua l (LOA). bem como previs tas no 

Plano Pluríanua l (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamenté rias (LDO). 

§ 2 9 • Poder.ão compor a s fontes de financiamento do Plano recursos oriundos de 

dotações o rçamentárias, multas e compensações ambientais. convênios. te rmos d e 

cooperaçao. doações, transferências voluntárias e outras fontes legalmente 

admitidas. 

Art. 6°. O monitoramento e a avaliação do Plano ocorrerão de rorma continua. 

CNIIJ: 04. 5SA,a.S0/0001-715 - A..,•nld• ll~;kt.nt e v.,.,..,.,.,. 5J:I - C.n1ro) 
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mediante indicadores, metas e relatórios periódicos, assegurando a transparência, a 

participação social e o aprimoramento das ações. 

Parágrafo único - Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

- COMDEMA como instância de controle social do Plano. 

Art. 7º. O Plano Municipal de Prevenção e Mitigação ás Mudanças Climáticas poderá 

ser revisado e atualizado sempre que necessário, por ato do Poder Executivo, 

considerando dados técnicos, avaliações periódicas e alterações na legislação. 

Art. 8°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piaul-PI, em 26 de maio de 2026 

-

LINDOMAR GJr.VES DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 06.554.110/0001-76 • Avenida Pteslde-nte Varias, Nt S31 - Centro 
CEP: 64.430-000 - llO Pedro do Piaul - Piaul 
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SÃO PEDRO DO PIAUI/PI 

2026 

1. INTRODUÇÃO 

As mudanças climaticas representa m um dos maiores desafios 
contemporaneos para os govemos locais. exigindo ações planejadas. integradas 
e permanentes voltadas a mitigação das emissões de gases de ereuo estufa. à 
adaptaç.ão dos terrilórios e à promoção do desenvolvimento sustenlllvel. Inserido 
nesse contexto, o Municlplo de São Pecro do Piauí, por meio da Prefeitura 
Municipal, institui o Plano Municipal de Prevenção e míUgação às Mudanças 
Climáticas, como instrumento estratégico de planejamento ambiental, alinhado 
às políticas nacionais, estaduais e aos compromissos globais de enfrentamerito 
da crise climática. 

O Plano tem como obJelivo orientar a formulação e a implementaçao 
de políticas plJblicas, programas e ações estruturanles capazes de reduzir s 
vulnerabltidade socioamblenta l do munlcípio, minimizar os fmpactos decorrentes 
das mudanças climáticas e promover uma transição para modelos de produçAo 
e consumo mais sustentáveis. Considera-se , especialmente, a realidade 
dimãtica do semi.lrido cearense, marcada por eventos extremos. como períodos 
pr'Olongados de estiagem, elevação das tempemturas. degradação dOs recursos 
naturais e riscos à segurança hldrlca. alimentar e energética. 

A elaboração deste Plano e$tâ rundamenLada no arcabouço legal 
municipal jã existente. quo demonstra o compromisso histórico do São Pedro do 
Piaul com a proteçao ambienta l e o desenvolvimento sustentável. 

O Plano Municipal de Prevenç.So e mitigação âs Mudanças 
Climéticas esté estruturado a partir de cinco eixos estratégicos 
interdependentes, que orientam a criação e o lortalecimento de progr-ama!;i, 
projetos e politicas pUblicas voltadas à mitigação e adaptação climática no 
território municipal. 

O Eixo de Transição Ener-gética visa promover a adoção de fontes 
renováveis e limpas, com ênrase na energia solar fotovoUaica, especialmente 
nos prédios pUblícos municipais, conttibuindo pata a reduçao das emissões de 
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gases de efeito estufa, a diminuição dos c;::uslos energélicos e o fortalecimento 
da autonomia energét ica do município . 

O Eixo de Redução das Emissões de Poluentes c:ontempla ações 
Integradas de controle , monll0<amento e mltigaçlio das emissões atmosféricas 
provenientes de atividades urbanas, da frota veicular. de serviços públicos e de 
processos prO<lutJvos IOcais, incentivando pré.tices mais eficientes, sustentáveis 
e de baixo carbono. 

O Eixo de Gestão de Reslduos Sólldos busca reduzir a geração de 
resíduos, ampliar a coleta seletiva, incentivar a reutilização, reciclagem , 
compcstagem e a logística reversa . bem como garantir a destinação 
ambientalmente adequada dos rejeitos . Esse eixo ptlof'1za. ainda. a inelusao 
socioeeonõmica dos ea tadores de materiais feeicláveis, em consonancla com a 
PoHllca Munldpal de Gestão de Resíduos Sólldos e com os princípios da 
economía circular. 

O Eixo de Práticas de Manejo Sustentável e Prevenção às 
Queimadas tem como foco a conservaçao dos fecursos naturais. a ptoteção da 
vegetação nativa, o uso sustentável do solo e o combate âs queimadas llegals , 
As ações previstas incluem o fortalecimento da fiscalização ambiental , a 
promoção de prâlicas agropecuárias sustentávei$. a recuperação de áreas 
degradadas e a implementação de medidas preventivas para reduzir os riscos 
de incêndios norestais, em conrormidade com a logislaçao ambiental municipal 
vigente. 

De forma lransver5al. o Plano incorpora a Educação Ambiental como 
instrumento fundamental para a mudança de comportamenlo da sociedade, 
pr'omovendo a sensibilização. a participação social e o engajamento da 
população. das instituições públicas e privadas e dos setores produtivos na 
cons1rução de um munlc:lplo mais reslliente âs mudanças c:tlmáUcas. 

Assim, o Plano Municipal de Prevençao e mitigação às Mudanças 
Climáticas de São Pedro do Piaur eonsolida•se como um Instrumento de 
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planejamento, gestão e govemonç.a ambienlal, reafirmando o compromisso do 
m1,.1nieípio com a s1,.1stentabílidade. a pl'Oteção do meio ambiente e a melhoria da 
qualidade do vida da população. garantindo às presentes e futuras gerações um 
lérritório mais equilibrado, résilien1c e ambientalmente jus10. 

2. CONTEXTO LOCAL 

2 .1 • Caracterização tel'Titorial e amb'8nlal 

O município de São Pedro do Plaul está localizado na microrregião 
do Médio Parnaiba Piauiense. no estado do Piauí. integrando a região Centro• 
Norte do estado. Possui ârea territorial aproximada de 526 km2 e apresenta 
relevo predominantemente suave ondulado. com amtvdes méd~s em tomo de 
264 metros. O clima é tropical quente semiúmido, com temperaturas elevadas 
ao longo do ano e precipitação média anual variando entre 800 mm e 1.400 mm. 
concentrada prlnclpalmente entre os meses de Janeiro e abril. 

O território municipal esti.l Inserido integralmente no bioma Caatinga, 
caracterizado por vegetação adaptada às condições de estiagem, preseriça de 
espécias xerófitas , arbustos caducifólios e fonnações de transição com áreas de 
cerrado em alguns pontos do estado. A cobertura vegetal origin.aJ enconllc:H!te 
pan;;ialmente modificada em razão das atividades agropecuárias e da ocupação 
humana, predominando atualmente ê\reas desllnadas a agrieul tvra de 
subsislência, pecuária extensiva e ocupação rural d ispersa. 

Quanto aos recursos hldricos. o municlpio integra a bacia 
hidrogr.aifica do rio Pamaíba, sendo drenado principalmente pelo riacho Fundo e 
cursos d'água Intermitentes associados ao ,egime pluviométrico regional. Atém 
das ágvas superficiais, destaca-se a lmportancia dos aqufferos sedimentares da 
Bacia do Parnaíba, utilizados para abastecimento humano e atividades 
produtivas locais. 

O uso e ocupação dO solo sao marcados peso predomlnlo de áreas 
rurais , com cultivo de milho. feijão, mandioca. arroz e cana-de-acúcar, além da 
criação de animais. Em razão da expansao das atividades agrlcolas e do uso 
inadequado do solo em algumas ~reas, observa•se a necessidade de 
fortalecimento das açOés dé con.servaçao ambiental e recuperaçao de âreas 
degradadas. 

O município de São Pedro do Plaul possui Area de Proleção 
Ambiental (APA) lnslituida por meio do Decreto Municipal nº 40/2025, publicado 
pela Prefeitura Municipal, instrumento que estabelece a criação da unidade de 
conservação amb~ nta1 em ãmbl10 munlclpal. AAPA foi criada com a flna1Idade 
de promover a proteção dos recursos nau..1rais. disciplinar o uso e ocupaçl'o do 
solo. conservar a biodíversidade local e assegurar o desenvolvímento 
sustentável do território municipal. 

Dessa forma, a caracterizaçao ambiental do munlciplo passa a 
contemplar, além das Áreas de Preservação Permanente (APPs) localizadas às 
margens de rios, riachos e nascentes, a existência da Área de Proteção 

Ambiental Municipal criada pelo Decreto nª 40/2025, lcrtalecendo as políticas 
pi:.blieai$ ambientaís e os mecanismos de eon$ervação dos e<::0$Sístemas locais. 
A instituição da APA demonstra o compromisso do município de São Pedro do 
Piaul com a preservaçao ambiental. recupãraçao de áreas degradadas e 
proteção dos recursos hldrfcos e da vegetação naIiva exlstentes no te,ritório 
municipal . 

2.2 • Aspectos socioeconõmlcos 

O munlclplo de São Pedro do Plauf , k>callzado na região Centro•Norte 
do estado do Piauf. possui população estimada em aproximadamente 13 mil 
habitantes. distribuída entre a sede urbana e diversas comunidades rurais. A 
dinamica territorial do municlpio apresenta predominância de papulaç.êo 
residente na zona rural, caracleristica comum aos municípios do Médio Pamaiba 
Piaulense, com forte relação socioeconõmlca vinculada âs atividades 
agropecuárias e ao setor público municipal . (~ ) 

O perfil pcpulacional é marcado por papulação de pequeno porte, com 
presença significativa de familias em situação de vulnerabilidade 
socloecon0mlca. especlalmente nas áreas rurais, onde ainda existem !Imitações 
relacionadas ao acesso a renda, infraestrut1,.1ra e servlços públicos. Nesse 
contexto. programas de a$si,tência $()(:is1. tr.an$ferência de renda e políticas 
pUblicas voltadas ao dosenvolvimonlo rural possuam papel importante na 
promoção da indusao social e melhoria da qualidade de vtda da populaçao local. 

As principais atividades econômicas do município estão concentradas 
na agropecuéria. agricultura familiar, comércio local e administração püblica. 
Destacam-se o cullívo de milho, feijão, mandioca, arroz e c.ana-de-açúcar, além 
da criação de bovinos. caprinos e aves. O setor de serviços o o funcionalismo 
püblico também exercem relevante participação na economia municipal , 
contribuindo para geração de emprego e circu lação de renda. (~r) 

Quan10 aos Indicadores de vulnerabilidade social. o município 
apresenta desafios relacionados à renda per capita , acesso a oportunidades 
econômicas e Infraestrutura urbana, especialmente em comunidades rurais mais 

afastadas. A inda assim, observa-se avanço g~dual em Indicadores sociais por 
meio da ampliação de programa$ de educação. $aúde, assistência social e 
melhoria da infraosltulura básica. 

Em relação à Infraestrutura, São Pedro do Plaul conta com 
abastecimento de energia elétrica em praticamente lodo o território municipal, 
tanto na sede quanto em grande parte da zona rural. O abastecimento de água 
ocorre por sistemas póbficos e soluções altemativas Individuais, ínclulndo poços 
e cisternas em áreas rurais. O saneamento Msico ainda apresenta limitações . 
especialmente no qve se refere é ooleta e tratamento de esgoto, sendo 
predominanle a utilização da fossas séplicas e sistemas indivlduais de 
disposição sanitária. 

A mobil idade urbana e rural é realizada principalmente por meio da 
malha rodoviária estadual e estradas vldnals. que conectam a sede municipal 
às comunidades rurais e municípios vizinhos. O município é atendido por vias de 
acesso importantes da região. permltindo integração econômica e deslooamento 
da população para contras urbanos próximos. especialmente Teresina. Além 
disso. investimentos em pavimentac;.ao. iluminação pública e manutenção das 
vias urt>anas vêm contrlbvlndo para melhorias graduais na lnfraeslrutura 
municipal . 

2.3 • Principais pressões e desafios ambientais 

Os principais desafios e pressões ambientais Identificados no 
municfpio de São Pedro do Piauí estão relacionados às caracterlsticas ciiméticas 
do semiárido piauiense, ao uso inadequado dos recursos naturais e é expansão 
das atividades agropecuárias. Entre os probfemas mais relevantes deslacam-se 
a escassez hidrtea, queimadas, de-gradação do solo, desmatamento da 
vegetação nativa e limitações na infraestrutura de saneamento ambiental. 

A escassez hídrica constitui um dos principais desafios ambientais do 
município, em razão da Irregularidade do regime de chuvas e dos periodos 
recorrentes de estiagem c.araclerisUcos do Polígono das Secas. Estudos da 
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CPRM destacam que a insufidéncia hídrica compromele diretamenle o 
aba$tecimen10 hvmano. a produção agríc:ola e a criação de a nlmaí$, aretando 
principalmenle as comunidades rurais mais vu lnorãveis. Nosso contexto, a 
dependência do poços subterrtmeos, cisternas e sistemas alternativos da 
abastecimento torna•se fundamental para garanUr a segurança hídrica local. 

Outro problema recorren te no municipio é a ocorrêneia de queimadas 
e índindios florestais, especialmente nos periodos de esiiagem pr~ongada. As 
queimadas são frequentemente associadas it limpeza de áreas para atividades 
agrrcolas e pastagens, causando perda da cobertura vegetal , redução da 
biodiversidade, emissao da gases poluentes e degradação da qualidade do solo. 
A relevancia desse problema levou o município a instituir o Plano Municipal de 
Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e Queimadas, fortalecendo as 
ações de prevenção. fiscalização e educação ambiental. 

A degradação do solo também representa Importante desaflo 
ambiental em São Pedro do Piauf. decorrente principalmente do desmatamento, 
praticas inadequadas da manejo agrícola, queimadas frequentes e processos 
erosivos. A retirê.tdiêl da vegetação nativa da Caatinga reciuz a proteç.ao naturiêll do 
solo, favorecendo erosões. assoreamento de cursos d'égua e perda de 
fertilidade, fatores que impactam diretamen te a produtividade agrícola e a 
sustentabilidade ambiental do munleipio. 

A lém disso, a supressao da vegetaçao nativa para expans~o 
agropecuâria e ocupaçao humana contribui pata o avanço do desmatamento e 
fragmentação dos ecossistemas locais. Embora o munlclplo possua Area de 
Proteçllo Ambiental (APA) municipal criad a pelo Decreto nº 4012025, ainda 
existem desafios relacionados à fiscalização ambiental e à necessidade de 
recuperação de âreas degradadas, especialmente em Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) sítuadas próximas a riaehos, nascentes e corpos hídricos. 

No que se refere à poluição ambiental. os principais problemas estão 
associados é destinação inadequada de resíduos sólidos e és l imitações do 
saneamento bâsico, especialmente quanto ti coleta e tta tamento de esgoto. Em 
áreas urbanas e rurais, a ausência de sistemas completos de saneamento pode 

• 

ocasionar contaminação do solo e dos recursos hídricos, além de impactos sobre 
a $àüde pública e qualidade .ambiental. 

P°' fim, embOra S~ Pedro do Piaul apresente porte urbano reduzido, 
observa--se a necessidade de planejamenlo terrltortal continuo para evitar 
processos de ocupação desordenada, sobretudo em áreas ambienta lmente 
sensiveis e próximas a corpos d'âgua. O fortalecimento das pollticas ambientais 
municipais, associado à educação ambiental, gestão sustentável dos recursos 
naturais e ampliaç:ão da Infraestrutura de saneamento. é essencia l para enfrentar 
os desaft0s ambientais atuais e futuros do munlclplo. 

3. OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

Promover a prevenção. mitigação e- adaptação ás mudanças 
climaticas no Município de São Pedro do Piaui, no período de 2026 a 2030. por 
meio da Implementação de políticas públicas in tegradas, programas e ações 
estrutu rantes que reduzam as emissões de gases de efeilo estufa. rortaleçam a 
resiliência climálica do terri tório, protejam os recursos naturais e promovam o 
desenvolvimento su&tenlável, a$$egurand0 a melhOria da qualidade de vtda da 
população e o equlUbrlo ambiental para as presentes e futuras gerações. 

3.2 Objetívos Especfflcos 

Reduzir as emissões de gases de efeito estufa provenientes das 
atlv1dades urbanas, da gestão de reslduos sólidos, da frota munlclpal e de 
processos produtivos locais, por meio da adoção de prâticas suslen tâveis e de 
baixo carbono. 

Promover a transição energética no âmbito municlpal, ampliando o uso de 
fontes renovévels, especla tmenle a energia solar fotovoltaica, nos prédios 
públicos e serviços municipais. visando à eficiência energética e à redução da 
dependência de fontes fósseis. 

Fortalecer a gestão integrad a de resíduos sólidos, com foco na redução 
da geração de- residuos, na ampliação da coleta seletiva, na reciclagem, na 
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compostagem, na logistica reversa e na destinação ambientalmente OOe-quada 
do$ rejeítos. 

Estlmular práticas sustentáveis de uso e manejo do solo , lnoentJvendo a 
conserva~o da vegetação na.tiva, a recuperação de àreas degrada.das e a 
adoçao de técnicas agropecuêrias sustentáveis. e m consonancia com a 
legislação ambiental muni~pa1. 

Prevenir e combater as queimadas e incêndios ambientais, por meio de 
ações de monitoramento, fiscalização, educação ambiental e fortalecimento das 
estratégias de prevenção, reduzindo os impactos ambientais e c lil'néticos 
associados , 

Aprimorar os instrumentos de planejamento, controle e licenciamento 
ambiental. fortalecendo o s1s1e-ma Municipal de Melo Amblenle- e assegurando a 
efetividade das normas amblentaís vigentes. 

Promover a e<lucação ambien tal e a conscientização climática, de forma 
transversal e continua, envolvendo a população. a comunidade escolar, os 
setvídores públicos e os selores produtivos nas ações de enfrentamenlo às 
mudanças climáticas. 

Fortalecer a governança climática municipal, Incentivando a participação 
socia l. a inlegração intersetorial e a articulação com órgãos estaduais, federais 
e instituições da sociedade civil . 

Ampliar a capacidade de adaptação do municlpio aos impactos das 
mudança$ elímáticas, reduzindo vulnerabilidade$ socioambientai$ e 
aumentando a resiliOncia das comunidados frente a ovontos climaticos extremos. 

Monitorar, avaHar e divulgar periodicamente os resultados do Plano, por 
meio de indicadores ambientais e dimáticos, garantindo transparência. eficiência 
e aprimoramento contínuo das ações no período de 2026 a 2030. 

4 . ARTICULAÇÃ O OA RED E INTERSETORIA L 

A articula~o da rede é o processo pelo quat se cria e mantém 
conexões entre d iferentes organizações, à partir da compreensão do seu 
funcionamento, dinâmicas e papel desempenhado. de modo a coordenar 
lnleresses distintos e fortalecer os q ue são comuns. 

5 . 

Seef"etaria Estadual de Meio Ambiente - $EMA; 
Poder Legislalivo Municipal; 
Procuradoria do Municipio: 
Secretaria Municipal de Educação; 
Secretaria Municipal de Saúde: 
Ministério Público; 
Sodedade Civil Organizada: 
Associação dos Catadores 
Destacamento de Polícia MIiitar; 
E.seofas Municipais 
Conselho Municlpat de Defesa do Melo Amblente - COMDEMA: 

METODOLOG IA 
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A metodologia adotada para a elaboração e implementação do Plano 
Municipal de Prevenção e mitigação és Mudanças Climáticas de SAo Pedro do 
Piaui fundamonta.so em uma abordagem integrada. participativa o intorsotoria l, 
considerando as especificidades ambienta is, socioeconômiCãs e climáticas do 
território municipal. O Plano foi estruturado com base em diagnóstico técnico. 
análise normativa, definição de eixos estratégicos, estabeleclmento de ações, 
metas temporais e mecanismos de monitoramento e avaliação continua. 

O processo metodológico prioriza a prevenção e a mitigação dos 
impactos das mudanças climáticas. associando o desenvolvimento sustentável 
à redução das emissões de gases de efeilo estufa, ao uso racional dos recursos 
naturais e ao fortalecimento da resi liê ncia cl1mética do municlpio . As ações 
propostas estao crganizada5 e m eixo5 temáticos. cada um com objetivos cla ros, 
estratégias ope,acionais e metas distribuídas ao longo do período de vigência 
do Plano (2026 a 2030). 

EIXO 1 - T RANSIÇÃO ENERGÉTICA 

A metOdologia aplicada ao Eixo de Transição Energética baseia•se na 
realização de diagnósticos técnicos, planejamento energético e Implementação 

11 
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progressiva de soluções sustentáveis, Inicialmente, será rea1i~ado um 
diagnóslíco energétíeo muníeipal, com levantamento detalhado do con$vmo 
anual do energia elétrica, custos financeiros o idenlificaçào do oportunidades de 
eficiência oncrgélic:a nos prédios o serviços pllb1ioos. 

Com base nesse diagnóstico. serão implantadas eslrulu ras/usina 
fotoVOltaicas munieipais destinadas ao abasteeimento de estruturas pUblicas, 
com prioridade para unidades de educação e saúde, reduzindo a dependência 
de fontes fósseis e os gastos pllblic:os a médio e lôngo prazo. Pa ralé lamente. a 
modernízação da iluminação públlca ocorrerá por melo da substituição de 
equipamenlos obsolelos por tecnologias mais eficienles, contribuindo para a 
redução do consumo energético e das emissões associadas. 

A metodologia tambfm ,contempla a capacitação conlínua de 
servidores pUbllcos para o uso raciona l da energia e redução de desperd ícios. 
Como Instrumento econõmlco de estimulo à participação da população, será 
implantado o programa de incentivo fisca l •1PTU Verde·. oferecendo desconlos 
progressivos para imóveis que adotarem siste mas de energia solar. forta lecendo 
a transiç:.O energética em IOdo o território municipal. 

Ações 

1 

A transição energética é um dos pilares fundamentais para o 
combate as mudanças ciimaticas. visando promover um 
desenvolvimento urbano sustentável e eficiente. As 
dependências de fontes fósseis, especialmente no transporte, na 
geraca<> elétrica externa e no uso de equipamentos ineficientes, 

1 

aumentam os custos públicos. ampliam vulnerabiltdades 
cllmâticas e teforç.em desigualdades socioeoonômlcas. A adoção 
de fontes renováveis, re<:tuz gaslos a médio e longo prazo e 
aumenta a resiliência frente ês crises ciimáticas 

• Realizar um diagnóstico energético municipal, com 
levantamento de dados de consumo anual e custos; 

• Implantar usina fotovoltaica municipal para 
abastecimento de estruturas públicas com foco em 

equipamentos de educação e saúde: 

• Modernizar a iluminação pUblica através da troca de 
equipamentos anligos por equipamentos de melhor 
desempenho; 

• Capacitar servidores com finalidade de reouzír 
desperdlcios energéticos; 

• Implantar programa de Incentivo fiscal •1PTU Verde•, 
meC8nlsmo eflc.sz para estlmuler a instalação de 
sislemas solares residenciais por meio de desconros 

.l progressivos no Imposto Predial a Terrilorial Urbano. 

AÇAO DESCRIÇAO RESPONSAVEL INDICADOR~ 2026 2027 2028 
01 Realizar um diagnóstico ,-..Percenlual de X- X X 

energético municipal , Secretari,1;1 de Meio órgãos públicos 
levantamento de dados Ambiente com 
de consumo anual e diagnóstico 
custos: energéUco 

concluído 
02 Implantar usina solar Percen1ual de X 

municipal para Secretaria de consumo 
abPstecimenlo de lnfraestrvtur-a/obras energético dos 
estruturas públicas com prédios 
foco em prédios da públicos 
educação e saúd e: suprido por 

energ ia solar 
03 Modernizar a Secretaria de Percentual de 

1 

X 
iluminação pública Infraestrutura/obras luminárias 
através da troca do públicas 
equipament.os pntigos substituldas por 
por equipamentos de tecnologia LED 
melhor desempenho ou eficienle 

04 Capacitar servidores Secretaria de Meio Número de X X X 
com finaUdade de Ambiente servidores - -
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2029' 

X 

X 

X 

reduzir despe rei feios capacitados em 
ef,ciêncla 

energética 
energéticos; 

EIXO 2 - REDUÇÃO DAS EMISSÕES OE POLUENTES 

No Eixo de Redução das Emissões de Poluentes, a metodologia 
adotada articula ações normativas, educativas, eoon6micas e ambientais, A 
Implantação da potltlca "São Pedro do Píaur Carbono Zero· constitui o el1<0 
estruturante dessa estratégia. reunindo iniciativas de incentivo :. redução das 
emissões em atividades püblicas e privadas. 

Serão desenv~vldas polltlcas pUblicas voltadas ao uso de energias 
renováveis, bem como incentivos à aquisição de veieutos elétrioos, reduzindo a 
emissão dE? poluente$ atmosféiricos e contribuindo para a melhoria da qualidade 
do ar e da saüde da populaçào. O Plano prevê ainda campanhas permanentas 
de compensação ambiental , com estimulo ao renorest.amento da âreas 
degradadas e à ampllaç:ão da cobertura vegetal. 

No campo educacional, será implement1;1do o "Selo Herdeiros da 
Terra• nas escolas municipais. certi ficando insmuições comprometidas oom 
práticas sus tentáveis e projetos pedagógicos voltados. é cons:cienti1aÇào 
ambiental. capacitações, oficinas e ações educativas serão realizadas Junto ao 
poder público e à sociedade clvi l, promovendo a cultura da sustentablltdade e a 
corresponsabilidade no enfrentamento das mudanças climâticas. 

Descrição 

Ações 

1 

AÇ O □ESCRIÇ D 

Redução da e missão de Poluentes. apresenta estratégias para 
reduzi r a emissão d e poluentes no munlcipio de São Pedro do 
Piaui. A redução é essencial para garantir a saude humana e 
preservar os ecossistemas. Ao diminuir a lrberaçao de 
substâncias, evitamos o agravamento das mudanças cllmétlcas. 
A lém disso, ações voltadas para esse objelivo, incentivam 

,. 

práticas sustenláve~ e fortalecem o desenvolvimento 
responsável das comunidades. 

Implantar a polllica "São Pedro do Piauí carbono zero·. 
com d iversas ações de íncentivo a redvção ne emissão 
de poluentes. 

Implementar o "'Sélo herdeiros da terra·. nas escolas 
municipais. Instituir um programa educaclonal que 
certifique escolas comprometidas com prálicas 
sustentáveis, incentivando projetos pedagógicos que 
valorizem a conservação ambiental, o uso responsãvel 
dos recursos naturais e a formação de cidadãos 
conscientes sobre seus impactos no planeta . 

• Criaçao de poHtica& públicas de lncenllvo ao uso de 
energlas renováveis em todo o território munlclpal. 

Realizar capacitações e ações educacionais oom o poder 
público e sociedade civil volladas para a redução das 
mudanças climéticas. 

• EsUmular campanhas e programas de compensação 
ambiental acerca das emlssões de gâs carbõníco em 
lodo o território municipal. 

lncent1110 ao reflorestamento de áreas degradadas. 

• Criação de politlc.as de Incentivo a aquisiçao de veículos 
elétricos no município. 

RESPONS VEIS INDICADOR 2026 2027 2028 2029 

15 
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o, Implementar o Selo Secretaria de Melo Percentual de X X 
herdeiros da terra , Ambiente escolas 
nas escolas mu nicipais 
municipais. participantes 

do programa 
02 Implantação do Secretaria de Meio Quantidade X X 

programa .. São Pedro Ambiente e de de emissões 
do F'iauf carbono Infraestrutura compensadas 
:zero". por ações 

ambientais 
municipais 

03 Rea11zer Secretaria de Melo NLlmero de X X X 
capacitações Ambiente capacilaoões 
voltadas para "' e 
redução das participantes 
mudanças ctiméticas. por ano 

04 Capacitar servidores Secretaria de Meio Percentual de X X X 
com finalldade de A mbiente servidoros 
reduzir desperdtdos capacitados 
energéticos: em eficiência 

energética 
~ Incentivo ao ~reta ria de Melo Quantidade X- x X 

06 

reflorestamento de Ambiente de hectares 
éreas degradadas. recuperados 

ou número de 
mudas 
plantadas 

Politicas de Incentivo Todas as Secretarias Quantidade X X 

• aquisição de de vefculos 
vefculos elétricos no elétricos 
município. registrados 

ou 
incentivados 
no munlclplo 

EIXO 3 - GESTÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS ,. 

A metOdologi& do Eixo de Gestão de Reslduos Sólk1os pri0tiza a 
redução da geração de resfduos na fonte. o fortalecimento da economia circular 
e a destinação ambienta lmente adequada dos rejeites. As ações iniciam-se pela 
revisão de processos administrativos é produtivos. com estimulo à digitàlizaçAo 
de documentos. uso eficiente de insumos e adoçao de prOdutos mais duráveis e 
de menor Impacto ambiental. 

Seré promovlda a capacitação continua de servidores sobre consumo 
conscienle e descarte adequado. bem como o gerenciamento eficiente de 
rna teri.ais para evitar perdas por vencimento ou danos. A Cenlràl Municipãl de 
Resíduos Sólidos terá papel estratégico na reinserção de materiais reciclâveis 
na cadela produtiva. aliada â reulilização e doação de materiais em bom estado. 

A universalização da coleta seletiva Sêrá alcançada por meio da 
instalaÇãô de coletores identificados em IOCais estratégicos, fotmalizaç.ao de 
parcerias com cooperativas de caladores e cumprimento das obrigações da 
PoHUca Nacional de Resíduos Sólidos. especialmente no Que se refere â 
1ogislica reversa. A fração organica dos residuos seré desviada para a 
compostagem, reduzindo o volume destinado a aterros . 

X 

Descrição Estruturar e fortalecer políticas. programas e ações voltadas à 
redução da geração de reslduos. â ampliação da coleta seletiva, 
ao incentivo â reutilizaçao, recidagem e compostagem, à 

destlnaçao ambientalmente adequada dos rejeites e â indusâo 
socloeconômlca dos caladores de materiais reciclàvels. Busca­
se, ainda, a eliminaçao de práticas inadequadas de disposição 
final e a mitigação dos impactos ambien1ais e climáticos 
associados ao manejo incorreto dos resíduos. As ações pmvistas 
contemplam o aprimoramento da infraestrutura e dos serviços de 
limpeza urbana. a implementação de sistemas de loglslica 

1 
reversa, o estímulo â separaçao na fonte. a educação ambiental 
c:ontlnua junto à população e aos setores produtivos, além do 
monitoramento e da red ução das emissões de gases de e reito 

17 

X 

X 

X 

X 

>x-

X 

AÇAO 
01 

Ações 

DESCRIÇÃO 
Revisar linhas 
produçao 
processos 

estufa no setor do resíduos. O elxo também promove a 
integração com políticas de saneamento básico, saúde pública 

l
e desenvolvimento social. fortalecendo a reslliência climática do 
muniefpio e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 
populaçao. 

1 

1 

1 

de 
ou 

Revisar linhas de produçao ou processos administrativos 
para usar menos matél'ia-p,ima ou insumos, evitando 
desperdícios (ex : dlgltallzaçao de documentos para 
reduzir material). 
Utilizar produtos mais duráveis, fâceis de consertar e que 
gerem menos embalagens ou resíduos ao finai1 de sua vida 
útil. 
Capacitar servidoras sobre a importA.ncia da redução do 
consumo o do descarto conscian te do materiais. 
Gerenciamenlo eficiente de insumos parâ evitar a pe,da 
de ma1erials por validade vencida ou danos. 
Funcionamento da Central Municipal de Resíduos Sólidos 
para voltar os materiais recicláveis para cadeia produliva. 
ReuUUzar materiais dentro da própria organização (ex: uso 
de caixas de papelão para armazenamento interno, ou 
mobiliério reformado). 

Doar materiais ou equipamentos em bom estado. que não 
seNem mais para a empresa. a instituições de caridade ou 
bazares. 
Unlversalizaçao da coleta seleUva. 

Instalação de coletores no munic:fpio, claremenle 
identificados por lipo de materia l (papel, ptâstico. vidro, 
metal, orgãnioo) e em locais estratégicos . 

Formaliz.ar a entrega dos materia is recicláveis para 
cooperativas de caladores ou empresas rocicladoras. 

Cumprir as obrigações legais da PNRS, que exige Que 
fabricantes. importadores. distribuidores e comerciantes 
de certos produtos (ex: pneus. óleos lubrificantes. 
e lelroelettônicos, emba:Jagens) estruturem sistemas de 
relem o após o uso pelo consumidor. 
Desviar a fração organica dos reslduos para a 
compostagem, gerando adubo(hUmus) e reduzindo a 

massa destinada a aterro. 

Firmar parceria pôblico/privada com Aterro Sanitário afins 
de disposição final do rejeito ptOduzido no município. 

Assegurar que as empresas transportadoras e 
clestinadoras fi nais (aterros sani tários ou incineradores. se 
aplicável) possuam as licenças ambientais necessárias. 

Utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) 
para rastrear o Huxo dos resíduos. garantindo a 
conformidade legal do transporte e destinação final. 

• Manejo éSpécifico e seguro párà réSiduóS de saude 
(PGRSS), químicos ou industriais perigosos (Classe 1), 
que exigem tecnologias como a Incineração ou 
coprocessamento . 

RESPONSAVEL INDICADORES 2026 2027 2028 
SecrGlaria de Percentual de redução X X X 
Meio Ambiente e do consumo de 
Cooperativa de materiais e papel nos 

administrativos para Caladores setores administrativos 
usar menos matéria• 
prima ou insumos, 
evitando 
desperdícios (ex: 
dlgllallzaçêo de 
documentos para 
reduzir material). 

202! 
X 
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02 Utilizar Todas as Perc:entvat de 
produtos Secretarias aquisições su stentáveis 
mais realizadas pela 
duráveis, administração pública, 
fáceis de 

conserta, e que 
gerem menos 
embalagens ou 
resíduos ao final de 
$Va vida útil. 

03 Capacitor Secretaría de NUmero de 
funcionár.r:>s sobre a Maio Ambiente capacitações realizadas 
impOrtãncia da e participàntes 
redução do alcançados 
consumo e do 
descarte consciente 
de materiais. 

04 Gerenciamento Percentual de redução 
e í1C4enle de in.$umos Todas a$ de perdas de materiais 
para evitar a perda Secrolarias e insumos 
de materiais por 
valfdade vencida ou 
danos, 

05 Funcionamento da Secretaria de Quanlidade de reslduos 
Centra l Municipal de Meio Ambiente e recicláveis 
Reslduos Sólidos Cooperativa de encaminhados pe,a 
para voltar os Catadores reciclagem 

materiais 
recidãveis para 
cadela produtiva. 

06 Reutili.tar m ateriais Tôdas as Quantidade de 
dentro da própria Secretarlas materiais 
organização re~proveitados 

intemamente 
07 Doar materiais ou Todas as Quantidade de 

equlpamentQ$ em Secretarias material$lequípamentos 
bom estado. que doados anualmente 
não servem mais 

para a empresa, a 
Instituições de 
caridade ou 
ba,;:ares. 

08 Unlversa11:z.açAo da Secretarla de Percentual de 
coleta seletiva. Meio Ambiente populaçào atendida 

pela coleta seletiva 
~ Instalação de Secretaria de QuantJdade de pontos 

coletores no Meio Ambiente de coleta seletiva 
municipío, instalados 
claramente 
Identificados por tipo 
de material (papel, 
plãstico. vidro. 
metal. organico) e 
em locais 
eSlratéglros. 

10 Formalizar a enltega Secretaria de Percentual de reslduos 
dos materiais Meio Ambiente destinados formalmente 
reclch\vels pera é reeielagem 
cooperativas de 
caladores ou 
empresas 
rocictadoras 

11 Cumprir as Sec~etarla de Quantidade de 
obrigações legals da Melo Ambiente s istemas de loglsUca 
PNRS, que exige reversa tmplantados no 
que fabricanies, munlc:lplo 
importadores, 
distribuidores e 
comérciél ntés d e 
certos produtos (e>e : 
pneus, óleos 
lubrificanles. 
eletroeletrõnicos. 
embalagens) 
estruturem 
sistemas de re lom o 

X X X X 

X X X X 

X X X X 

X X 

X X X X 

X X X X 

20 

X X X 

X X X X 

X X X X 

X X 

21 

12 

após Q uso pelo 
consumidor. 
Desviar a fração Secretaria de Ouantldade de reslduos 
orgânica dos Meio Ambiente orgênicos compostados 
reslduos para a 
compostagem. 
gerando 
adubo(húmus) e 
reduzindo a ma:s-sa 
destinada a aterro. 

EIXO 4 - PRÁTICAS DE MANEJO SUSTENTÁVEL 

A metodología aplicada ao Eixo de Práticas de Manejo Sustentável 
baselaase na identificação, planejamento e implementaçao de ações que 
ger-antam o uso eq1,1ilibrado dos rec:ursos nat1.1rais. Inicialmente , serão 
ídentificadas e delimitadas zonas especificas para âreas de manejo sustentável, 
considerando aspectos ambienta is. produtivos e sociais. 

Serão realizadas ações de identificação de espécies da fauna e flora 
possivelmente ameaçadas. por meio de etnobiologia, registros fotográficos e 
levantamento participativo com as comunidades locais. Técnicas de uso 
sustentável , como o manejo agroflorestal , serão Implementadas gradualmenle, 
associadas à capacitação do agrk:uttoros em sistemas de plar"ltio d ireto o rotação 
de culturas. 

A metOdàlOgla contempla ainda ações de proteçao dos recursos 
hídricos, com recuperação de Areas de Preservação Permanente (APPs) Por 
melo do plantio de mudas nativas, além de capacitações comunitárias em 
parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Agr rio. Todas as ações serão 
amplamente dtVutgadas pela Secretaria Municipal de Melo Ambiente, garantindo 
transparência. engajamenlo social e fortalecimento da govemança ambiental. 

22 

X 

Descr!çllo 1 
Aplicação de prâllcas q uo visam a utlllzação dos recursos 
naturais de forma a garantir sua conservação e disponibi lidade a 
longo prazo, equílibrando as necessidades económicas, sociais e 

Ações 

ambientai$, especialmente em regiões onde as comunidades 
dependem diretamente dos recursos naturais para sua 

, subSistência. 

1 

• Identificar e definir zonas específicas para lmplantaçâo 
das áreas de manejo: 

• Identificar espécies de fauna e nora possivelmente 
ameaçadas de extinç;ão através dei etnobíok>gia e 
regislros fotográficos: 

• Implementar té~icas de extração e uso susten tâvel 
como o manejo agrofforestal: 

• Informar a populaçao acerca do manejo sustentável 
através de capaci1ação nas comunidades em 
parceria com a secretaria de desenvolvimento agrário; 

• Capacitar agricultores para adotarem préticas de 
sistema plantio direto e rotaçao de culturas; 

• Ações para proteger as fontes de água. lnciulndo a 
recuperação das áreas de vegetação ao redor (APPs) 
com planllo de mudas nativas: 

AÇÃO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL INDICADORES 2026 2027 1 2028 2029 
01 tdentificar e Secretaria de Quantidade de X 

IX deflnlr zonas Melo Ambie nte áreas de 
especmcas para manejo 
implantação das suslentàvel 1 
áreas de manejo; delimitadas e 

regulamentadas 
02 Identificar Sec.-etaria de Número de X IX espécies d e Mek> Ambie nte espécies 

23 

X 

2030 
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fauna e n"'ª identificadas e 

1 

possivelmente catalogadas 
ameaçadas de 
extinção através 
da etnobiologia e 
registros 
fotográficos; 

03 Implementar Secretaria de Quantidade de 1x 
técnicas de Meio Ambiente propriedades ou 
extração e uso éreas utilizando 
sustentável como manejo 1 
o manejo sustentável 
agroflorestal; 

04 Informar a Secretaria de Número de X X I X 
população Meio Ambiente capacitações e 
acerca do participantes 
manejo atendidos 
sustentável 
atravé$ de 
capacitação nas 
comunidades 
em parceria com 
a secretaria de 
desenvolvimento 
agrário; 

05 Capacitar Secretaria de Nómero de IX agricultores para Meio Ambiente agricul tores 
adotarom capacitados o 
pl'âlicas de âreas atendidas 
sistema plantio 
direto e rotação 
de culturas; 

06 Ações para Secretaria de Quantidade de X 
proleger •• Meio Ambiente hects,res 
fontas de água, recuperados em 
ineluindo a APPS 

1 recuperação das 
áreas de 

- --
07 

vegetação ao 

1 

redor dos rios e 
riachos (APPs) 
com plantio de 
mudas nativas: 
Divulgar Iodas as Secretaria de Número de X X X 
ações realizadas Meio Ambienle aimpanhas. 
pela SEMUMA. publicações e 

ações 
1 divulgadas 

EIXO 5 - PREVENÇÃO ÀS QUEIMADAS 

A melodologla do Eixo de P,evenção às Queimadas fundamenta•se 
e m ações Integradas de planejamento, prevenção, monitoramento, flscallzação, 
educação ambiental e resposta rápida.reconhecendo que as queimadas 
representam uma das principais fontes de degradação ambienlal, emissões de 
gases de efeito estufa e riscos à saúde pública. especialmente em regiões do 
semiárido. 

O primeiro passo metodológico oonsiste na realização de um 
diagnóstico municipal das áreas suscetlveis a queimadas, considerando dados 
históricos, características da vegataç:Ao, períodos críticos de estiagem, uso e 
ocupação do solo e reg istros d e ocorrências anteriores. Esse diagnóstico 
permitira o mapeamento de areas de maior risco e a definiç.ao de prioridades 
para as ações preventivas. 

Com base no diagnóstico, serão elàborados e implementados planos 
prevenlivos anuais, induindo a manutenção de aceiros. a limpeza de áreas 
críticas, a abertura de faixas de proteção e a o rganização de calendllrios de 
vig!lêncla Intensificada nos perlodos de maior risco. As ações preventivas serão 
executadas de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SEMUMA), Defesa Civil. Secretaria de Desenvolvimento Agrário e demais 
órgãos competente$. 

25 

X X 

X X 

X X 

X X 

X X 

A metôdofogía prevê o fortalecimento da fiscalizaçao ambiental , com 
capacitação de agenles, uso de Instrumentos legais e Integração com o sistema 
municipal de licenciamento ambiental, coibindo práticas ilegais de uso do fogo. 
Serão adotados mecanismos de controle. autuação e responsabllizaç.ão. 
conforme a legislação ambiental vigente. 

No eixo educaclonal, serão desenvolvidas campanhas pennanentes 
de consclentlzação, voltadas às comunidades rurais, agricultores, escolas e 
população em geral . abordando os riscos ambientais. dimáticos e à saúde 
associados âs queimadas. bem como à divulgaç.\o de alternativas sustentáveis 
ao t.JSO do fogo no manejo agrícola. As ações eduealivas serào realizadas por 
melo de pa lestras, orieinas, material Informativo e atividades escolares. 

A metodologia também cx,ntempla a capacitação de agricultores e 
prôdutores rurais em prâUeas de manejo sustentével do solo e da vegetaçao. 
Incentivando técnicas alternativas ao uso do fogo. como o manejo mecanico , o 
plantio d ireto. a rotação de culturas e o uso de cobertura vegetal, em parceria 
com a Secretaria de OesenvoMmento Agrârio e instituições lécnicas. 

Para resposta rápida a ocorrências, serã estruturado um sistema 
municipal de prevenção e combate inicial às queimadas, com definição de ftuxos 
de comunicação, canais de denúncia e articulação com a Defesa Civil, Corpo de 
Bombeiros e órgãos estaduals. Sempre Que posslvel, serão utlllzados dados de 
monitoramento remoto, alertas climáticos e informações oficiais para apoiar a 
tomada de decisao. 

Por fim, o acompanhamento e a avaliaç.ào das ações ocorrerão de 
forma continua. por melo do registro de ocorrências, anáUse de áreas afetadas, 
redução de focos de calor e elaboração de relatórios periód icos. Esses 
instrumentos pennilirão o aprimoràme nto das estratégias. garantindo maior 
eficiência na prevenção das queimadas e contribuindo para a redução das 
emissões de gases de efeito estufa e para a preleção dos ecossistemas locais. 

Descrição 

1 

1 

26 

Reduzir a ocotrência de Incêndios ambientais no lerrit6rio 
municipal por melo de medidas preventivas, educativas e de 
f,scallzaçAo. Contemplam o mapeamento de éreas de risco, a 
lntanslficação do monitoramento nos perlodos crltlcos, a 
promoção de campanhas de conscien tização. a capacitação de 
agricultores em praticas alternativas ao uso do fogo, o 
fortalecimento da fi&calizaçao ambiental e a articulaç.ao 
lnterinstltucional para respasta rápida âs ocorrências. 
contribuindo para a proteção dos ecossistemas, a redução das 
emissões de gases de efeíto estufa e a p,eserv.ação da sa.:ide d.a 
população. 

Projeto "Escola sem Fogo": oficinas e palestras sobre 
cc1u:s.as e consequêncic1s dás queimc1dc1s. com vídeos e 
experimentos simples. 
Criação de "Brigadas Mirins Ambientais": alunos 
participam de campanhas, prOduzem cartazes. vídeos 
e rádios escolares. 
Inserção do tema nas disciplinas: incluir o conteúdo 
de queimadas e manejo sustentiavel nos planos de aula 
pelos profesSO(@S de Ciências da Naluteza. 
ACS como multiplicadores: agentes repassam nas 
visitas domlclllares Informações sobre os riscos das 
queimadas e como denunciá.las. 
Capacitaçao de agricultores sobre preparo de solo sem 
uso do fogo (roçada verde, compostagem, manejo 
agroecológlco). 

• Criaç.ao de um protocolo de enrrentamenlo .és 
Queimadas, com ,otas de acesso, contatos de 
emergência e áreas prioritárias. 
Formação de Brigadas Rurais Comunilârias com 
voluntários trêtnados pela Brigada MuniClpaL 
Campanhas de reflorestamento. acelros e cercamente de 
nascentes, reduzindo o material seco e o risco de fogo. 

• Mobilizaçao nas associações e igrejas com distribuição de 
panfletos educativos sobre queimadas e palestras curtas. 
Vlsltas às associações de agricultores existentes no 
municlpio para falar sobre as medidas que pcx:lem ser 
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tomadas para combater o fogo. 
NotifiQ;tçao dos proprietários de terra de áreas de 
repetkf,3s incidências de queimadas para realizarem os 
aceiros de $eus te,reno$. 
Recomenda, aos agricultores do município que procurem 
a SEMUMAISAo Pedro do Piauí para protocolo de 
autorização do uso do fogo controlado e autorização para 
supressao vegetal simpUficada. 
Criaçao da campanha digila l #SPSemFogo, com vfdeos 
cunos e mensagens comunitârias. 
Parceria oom radias locais para divulgar boas práticas e 
histórias de agricultores que abandonaram o uso do fogo, 
Divulgação do canal direto de dem.inclas da Secretaria de 
Melo Ambiente. 

Reuniões mensais com membros integrantes 
(governo e sociedade civil) sobre correções e 
alterações de ações no combate ao fogo ao longo do 
resto do ano. 
Colocar placas educativas om estradas e entradas da 
cidade com legislações vigentes sobre as queimêldas. e 
autorizações disponiveis para agricultores familiares. 
Criação e manutenção d e acelros e faixas de contenção 

Notificação Imediata a Brigada Municipal, logo que 
idenlifteado algum roco inicial de incêndio; 
Estabelecer uma agenda de contingência para os 
carros pipas do municfpio em pa,ceria com defesa civil 
para enfrentamento lmedlalO aos fooos ln ielals de fogo: 
Acionar os voluntários aptos a ajudar o enfrentamento aos 
incêndios; 

Aquisição de equipamentos de enfrentamento ao fogo pela 
SEMUMNSao Pedro do Piau t: 

Avaltação dos danos ambientais, econt>micos e sociaís. 

Registto e georréferénciaménto das áréas queimadas. 
Acionar o setor de fiscalização ambiental da 
SEMUMA/S!io Pedro do Plaul 
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AÇAO DESCRIÇAO RESPON SAVEL INDICADOR 2026 2027 2028 2029 
01 ldentlficar e definir Secretaria de Número de X X 

zonas especificas Melo Ambiente áreas de 
para implantação manejo 
das áreas de sustentável 
manejo: delimitadas e 

,egulamentadas 
02 Identificar Secretaria de Quantidade de X X 

espécies de fauna Meio Ambiente espécies 
e flora Identificadas, 
possivelmente reg islradas e 
ameaçadas de monitoradas 
ex11nçao através 
da etnobiologla e 
registros 
fotográficos; 

03 Implementar Secretaria de Percentual de X X 
técnicas de Melo Ambiente S)ropriedades ou 
extração e uso éreas ulilizando 
sustentável como práticas 
o manejo sustentáveis 
agronoresta1; 

04 Informar a Secretaria de Número de X X X X 
população acerca Meio Ambien te capacitações e 
do manejo participantes 
sustentável envolvidos 
alravés de 
capacitaçao nas 
comunidades em 
parceria com a 
secretai-ia d<> 
desenvolvimento 
agrário; 

05 capacitar Secretaria de Número de X X 
agricultores para Meio Ambiente agricultores 
adotarem práticas capacitados 
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06 

07 

2030 

X 

X 

X 

de sistema planllo 
direto e rotação de 
culturas; 
Ações para Secretaria de I Atea X 
proleger as fontes Melo Ambiente recuperada de 
de água, induindo APPs e 
a recuperação das quantidade de 
áreas de mudas 
vegetação ao plantadas 
redor dos rios e 
riachos (APPs) 
com plantio de 
mudas nativas: 
Divulga.- todas as Secretaria de Quantidade de X X X 
ações real izadas Meio Ambiente campanhas. 
pela SEMUMA, publicações e 

ações 
divulgadas 

6. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O Monitoramento e a Avaliação do Plano Municipal de Prevençt'o e 
mitigação às Mudanças CJlmâticas constituem Instrumentos fundamentais para 
assegurar a efetividade, a trensparêncta e o aprimoramento contínuo das ações 
previstas. Esse processo permitirá acompanhar a execução dos eixos 
estratégicos, verifiCár o alcance das metas estabelecidas e subsidiar a tomada 
de decisões pela gestão pública municipal ao longo do periodo de vigência dO 
Plano, 

O monilo.-amento seré reali:zado de forma continua e sistemétic:3, a 
partir de indicadores ambientais. climáticos. sociais e econõmicos prevíamente 
definidos para cada eixo e ação. considerando melas anuais e p lurianuais. A 
coleta e a análise das informações ficarão sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Meio Ambienle (SEMUMA). em aniculação com as demais 
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secretarias envolvidas, órgãos de controle, conselhos municipais e parceiros 
Insti tucionais. 

A avslleção do pjano ocorrerá de maneira pel16dlca, com a elaboração 
de relatórios técnicos que apresentarão o grau de execução das ações, os 
resultados Blcançados, as dificuldades idenliflcádas e es recomendaçOes para 
ajustes e aprimoramentos. Esses relatórios permitirao mensurar impac:tos oomo 
a redução das emissões de gases de efeito estufa, a ampliação do uso de 
energias renováveis, a melhoria da gestão de resíduos sólidos, a diminuição de 
focos de queimadas e o fortalecimento das práticas sustentéveis no municlpio . 
Ficando lnstitulda como Instância de controle social para acompanhamento da 
execução do plano, o Conselho municipal de Defesa do Meio Ambiente -
COMDEMA. 

O processo de Monitoramento e Avaliação também contemplaré 
mecanismos de participação social, garantindo a transparência das informações 
e o envolvímento da sociedade civil . por meio da di-.iulgação periódica dos 
resu ltados. reuniões técnicas e espaços de diálogo com conselhos e 
comunidades tocais. 

Sempre que necessério, o Plano poderé ser revisado e atualizado. de 
mOdo a incorporar novas demandas, dados técnicos. inovações tecnológicas a 
dlrelrlzes legais, assegurando sua adequação à realidade municipal e às 
dinâmicas das mudanças cllmaticas. 

Dessa forma, o Moniloramento e a Ava liação consolidam-se como 
instrumentos estratégicos de govemança climática, garantindo que o Plano 
Munlcfpal de Prevenção e mlllgação às Mudanças Cllmâtlcas seja efetivo. 
dinâmico e alinhado aos princípios da susteniabHidade, da eficiência 
administratíva e da melhoria contínua, da qualidade de vida da população. 

7. FINANCIAMENTO DASAÇÔES DO PLANO 

O financiamento das ações p,evlstas no Plano Municipal de Prevenção 
e mitigação às Mudanças Climáticas constitui elemento essencial para a 
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efetividade, continuidade e sustentabilidade das políticas pUblicas voltadas ao 
enfren1amento da erl$e c.limâtica no Munlcípío de São Pedro do Piauí. Para 8$5'e 
fim. fica designado o Fundo Municipal de Meio Ambienle {FMMA) como 
instrumento fim•u,coiro resp0nsâvel pelo custeio. ap0io o execução das ações. 
programas e projetos decorrentes do presente Plano. 

O Fundo Municipal de Meio Ambiente passa a ser o fundo custeador 
oficial das ações de prevenção, mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
assegurando suporte financeiro ãs iniciativas previstas nos eixos estratégicos do 
Plano, incluindo. en tre outros, transição energética. redução das emissões de 
poluente9, gestão de resfduog; sólldos, práticas de manejo sustentável e 
prevenção às queimadas. 

OS recursos alocados no Fundo Municipal de Meio Ambiente para fins 
de execução do Plano deverão ser aplicados de forma transparente, efieiente e 
vinet.1lada aos objetivos e metas estabelecidos, priorizando oções eslruturnntes, 
preventlvas e de caráter permanente. que contribuam para a redução das 
emissões de gases de efeilo estufa e o fortalecimento da resiliõncia cl imática do 
municipio. 

o Poder Executivo M1.1nlclpal poderá , ainda, buscar fontes 
complementares de financiamento climálico, lnclulndo editais, programas de 
cooperação técnica, fundos climáticos, mecanismos de pegamento por serviços 
ambientais e parcerias publico-privadas. desde que compaliveis com a 
legislação municipal e os objetivos do presente Plano. 

Dessa forma, o Fundo Municipal de Melo Ambiente consolída•se como 
instrumento estratégico de financiamento e govemança das ações de 
enfrenlamento â5 mudança5 climâlicas no Municlpio de São Pedro do Piauí. 
assegurando a viabilidade econômica do Plano e reaflnnando o compromisso da 
gestão munlelpal com a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento 
responsável . 

8. CONSIDERAÇOES FINAIS 

O Plano Municipal de Pr'evenção e m itigação és Mudanças Climáticas 
consolida o compromisso da Prefeitu ra Municipal de São Pedro do Piauí com a 
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proteção do meio ambiente, o enfrentamento da crise climática e a promoção do 
desenvolvimento sustentável. Ao estabelecer diretrizes. eixos estratégicos. 
ações, metas e instrumentos de monitoramento, o Plano configura-se como um 
marco no planejamento ambiental do município, alinhando a gestão pública local 
aos desafios atuais e futuros impostos pelas mudanças climáticas. 

As ações propostas refletem uma abordagem integrada e intersetorial, 
que articula políticas públicas, educação ambiental, gestão eficiente dos 
recursos naturais, redução das emissões de gases de efeito estufa e 
fortalecimento da resiliência climática, considerando as especificidades 
socioambientais do território cariuense e a realidade do semiárido. 

Sectewil 1/unbPII de MDG Amblortte 
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PR~ FE ITURA MUNICIP~L """' 
SAOPE DRODOPIAUI ""V' __ 

D EC R ETO Nº 3312026 

Gabinete do Prnfeito 

São Pedro do Piauí. 26 de maio de 2026. 

D isp õe s obre a c riação do v ;veiro 
MCJnlclpal d & MudasJ e dá o utras 
p rov ld 6nclas. 

O Prefeito Municipal de São Pedro do P iau l. Estado do Pia uí, LINDOMAR 

GONÇ ALVES D E A LENCAR, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o interesse púb lico na promoção da polflica ambiental. da 

arborização urbana, da recuperação de áreas degradadas e da educaçao ambiental 

no Munlclpio: 

DECRETA, 

CAPITULO! 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A rt. 1° Fica criado o Viveiro Municipal de Mudas Florestais, com a finalldade de 

promover a produção, recepção. manejo e distr ibuição de mudas flores1.als no êmblto 

do Municipio de São Pedro do Piavl. 

A rt . 2° O Viveiro Munlclpal de Mudas Florestais serâ Implantado junto à sede 

administrativa da Secretaria de Meio Ambiente. 

A rt . 3° A coordenação, gestão admlnlslraUva, técnica e operacional do Viveiro 

Munlclpal de Mudas será de competên cia da Secretaria Munlclpal de IVlelo Ambiente, 

observadas as normas ambienlais vigentes e a legislação municipal aplicáve l. 

A rt . 4° Constituem objetivos do Viveiro Municlpal de Mudas : 

CNPI: 06.55-&,810/ 0001-76 - AY<lrw:l.a Pr11tlelen14' Vl rt:H, H" SJl - C..nt.ro 
CIE.P~ 64.43-0..000 - SAo Pe.d10 d o Plaul • Pia u i 
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